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Resumo 


A crescente oferta de licenciados tem originado fortes pressões no mercado de trabalho, 


onde a obtenção de um diploma deixou de ser condição suficiente para uma inserção 


profissional rápida e uma carreira profissional bem sucedida. Diversos mecanismos de 


transição têm estabelecido a ligação entre a universidade e o mercado de trabalho, de forma 


a garantir a conversão do sucesso educacional numa boa posição perante o emprego e em 


boas perspectivas de carreira. Essa ligação directa entre o sucesso educacional e a carreira 


profissional constituiu um elemento crucial do modelo de decisão dos indivíduos, tendo 


contribuído de forma decisiva para o processo de crescente procura de ensino superior a 


que se assistiu nas últimas décadas em diversos países, e em relação ao qual Portugal não 


constitui excepção.  


O objectivo deste trabalho é analisar o processo de transição dos licenciados para o 


mercado de trabalho. Será dada particular atenção aos determinantes da situação perante o 


emprego dos licenciados, que vão desde as características sócio-demográficas até ao seu 


percurso académico, passando pelas competências desenvolvidas durante a licenciatura. 


A análise basear-se-á nos resultados de um inquérito realizado junto de todos os 


licenciados nos anos lectivos de 2002/03 a 2006/07 de todos os cursos de 1º ciclo, na área 


das Ciências Económicas e Empresariais da Universidade do Minho (Economia, Gestão, 


Administração Pública, Relações Internacionais e Negócios Internacionais).  
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1. Introdução 


O processo de transição da universidade para o mercado de trabalho respeita ao período 


compreendido entre a conclusão da licenciatura e o início de uma actividade profissional, 


regra geral remunerada. A evolução recente do mercado de trabalho, no sentido de uma 


maior flexibilização da mão-de-obra, tem vindo a alterar os moldes em que aquela é feita. 


Simultaneamente, o excedente de alunos do ensino superior dos últimos anos, quase todos 


movidos pela expectativa de carreiras mais promissoras, acabou por gerar desemprego de 


diplomados, ditando que a passagem da universidade para o mercado de trabalho, um 


tópico persistente nas políticas de educação, continue a ocupar um lugar central no debate 


educativo nacional. 


A educação é muitas vezes entendida como um investimento individual em capital 


humano. O capital humano é o conjunto de conhecimentos e competências dos indivíduos, 


que lhes permitem realizar tarefas produtivas com os mais variados graus de complexidade. 


A teoria do capital humano tem estado no centro das análises da Economia da Educação, 


sendo por isso também a base de análise em muitos estudos relativos à procura de ensino 


superior. Parte da hipótese de que a educação é um investimento em competências que o 


mercado de trabalho irá compensar no futuro. Os indivíduos que pretendam adquirir essas 


competências têm de suportar custos de educação, sendo de esperar que os investimentos 


em capital humano sejam tanto maiores quanto menores forem esses custos. 


Diversos estudos de natureza empírica têm vindo a confirmar duas hipóteses relativas à 


relação entre as escolhas dos indivíduos em termos de educação e a sua posição no 


mercado de trabalho, decorrentes da teoria do capital humano. Primeiro, esta literatura tem 


revelado que há diferenças salariais relevantes entre os indivíduos com diploma do ensino 


secundário e de ensino superior. Segundo, tem demonstrado que a expectativa de 


desemprego futuro reduz os retornos esperados à educação, o que pode, consequentemente, 


condicionar a procura de ensino superior. 


Este trabalho tem por objectivo analisar estas hipóteses para o caso dos diplomados dos 


cursos da área de Ciências Económicas e Empresariais, todos eles oferecidos na Escola de 


Economia e Gestão da Universidade do Minho. A análise basear-se-á nos resultados de um 


inquérito enviado a todos os licenciados nos anos lectivos de 2002/03 a 2006/07 de todos 


os cursos de 1º Ciclo: licenciaturas em Administração Pública, Economia, Gestão, 


Negócios Internacionais e Relações Internacionais.  


O restante deste trabalho está organizado em três secções. Na Secção 2 são sistematizados 


os aspectos essenciais da transição da universidade para o mercado de trabalho que têm 


 2







vindo a ser identificados na literatura. Na Secção 3 são explorados os resultados do 


questionário. A Secção 4 conclui. 


2. Teoria do capital humano: ponto de partida 


“Capital humano é uma característica do lado da oferta […,] é o valor das qualificações 


produtivas de um indivíduo” (Hartog, 2000: 7). Esta é apenas uma definição simples de 


capital humano entre as muitas existentes, mas que traduz a ideia básica a reter. 


O conceito de capital humano é dos mais antigos da Economia. Já Adam Smith, em 1776, 


na Riqueza das Nações, concluía que os ofícios mais difíceis de aprender são aqueles que 


devem ter maiores salários, pois os indivíduos só estarão dispostos a aprendê-los se forem 


compensados por isso. Este argumento esteve na origem do conceito moderno de capital 


humano, mas foi só nos anos 1960s que este passou a ser parte integrante da Economia. A 


aplicação mais conhecida da ideia de capital humano no contexto da ciência Económica foi 


desenvolvida por Gary Becker, e constitui um dos contributos que estiveram na origem da 


atribuição do Prémio Nobel da Economia em 1992. 


A Teoria do Capital Humano é o ponto de partida para uma grande parte dos estudos sobre 


a transição da escola para o mercado de trabalho em geral, e da universidade para o 


mercado trabalho em particular. Esta teoria, quando aplicada no contexto do ensino 


superior, vê a decisão de frequentar a universidade como um investimento em capital 


humano tomada por cada indivíduo. À semelhança do que acontece com outros tipos de 


investimento, também este implica que o indivíduo tenha de suportar custos no presente 


tendo em vista a obtenção de benefícios futuros. Assim, apenas quando o retorno futuro do 


investimento for superior aos custos, haverá investimento em capital humano, isto é, o 


indivíduo decide estudar.  


Esta Teoria do Capital humano têm-se revelado insuficiente para explicar todo o processo 


de procura de educação, em geral, e de educação superior em particular. A sua 


incapacidade em explicar todos os resultados empíricos que têm vindo a ser obtidos tornou 


necessária a sua extensão e integração com outras teorias. A Teoria do Consumo é uma das 


que tem sido associada ao capital humano para explicar a procura de educação. Esta teoria 


prevê que a riqueza e o rendimento da família são determinantes importantes do nível de 


educação e este é também sensível ao seu preço (ver, por exemplo, Kodde e Ritzen, 1984; 


Duchesne e Nonnemann, 1998). O mesmo tipo de resultados surge quando as imperfeições 


do mercado são também elas integradas na Teoria do Capital Humano (Huijsman et al., 


1986). 
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O trabalho empírico que tem sido feito sobre a Teoria do Capital Humano tem privilegiado 


os rendimentos esperados, as perspectivas de emprego com e sem o ensino superior e os 


custos directos da educação como variáveis explicativas principais (Kodde e Ritzen, 1988). 


Outros determinantes importantes a que tem sido dado particular destaque são o 


rendimento da família (ver, por exemplo, Duchesne e Nonnemann, 1998) e a educação dos 


pais (ver, por exemplo, Nguyen e Taylor, 2003). Diversos autores têm recorrido ao 


desempenho escolar dos indivíduos como forma de avaliar a importância do talento 


individual (Nguyen e Taylor, 2003). Os estudos anteriores olham ainda para uma série de 


características individuais, familiares e da escola, entre as quais se destacam aspectos como 


a raça, a nacionalidade, o tipo de escola secundária frequentada e a sua localização, o 


percurso seguido no ensino secundário, e a distância. Finalmente, decorre ainda da Teoria 


do capital Humano que os indivíduos míopes tendem a frequentar menos o ensino superior 


que aqueles que são forward looking, e que a maior parte dos estudantes do ensino superior 


são jovens (Ehrenberg e Smith, 2000).  


Resumindo, da Teoria do Capital Humano decorre que os indivíduos investem em capital 


humano sempre que antecipam que tal investimento se reflectirá num melhor desempenho 


no mercado de trabalho. Mas será esta expectativa fundamentada? Será que os licenciados 


têm, de facto, um bom desempenho no mercado de trabalho? Com este trabalho tentaremos 


responder a tais questões recorrendo ao exemplo dos cursos da área das Ciências 


Económicas e Empresariais da Universidade do Minho. 


3. Licenciados, licenciaturas e mercado de trabalho 


3.1. Contexto e dados 


Importa desde já perceber algumas especificidades do ensino superior em Portugal. O 


sistema de ensino superior português é binário, sendo a oferta educativa liderada por 


universidades e politécnicos, coexistindo instituições públicas e privadas. Enquanto as 


universidades estão mais vocacionadas para a oferta de cursos de natureza mais académica, 


os politécnicos foram criados com o objectivo de oferecer cursos que preparam os 


estudantes para a inserção no mercado de trabalho. Ambos os sectores do ensino superior 


têm vindo a operar alterações significativas decorrentes da aplicação da Declaração de 


Bolonha. Grande parte das instituições de ensino superior tem já os seus cursos 


organizados em três ciclos: o 1º ciclo tem a duração de 3 anos e confere o grau de 


licenciado; o 2º ciclo tem a duração de um ano e meio a 2 anos e confere o grau de mestre; 


e o 3º ciclo que, regra geral, tem a duração de 4 anos e confere o grau de doutor. 
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A Universidade do Minho é uma das universidades mais jovens que constituem o sector 


universitário público português. A Escola de Economia e Gestão é uma das suas escolas, 


estando vocacionada para a oferta de cursos na área das Ciências Económicas e 


Empresariais. Nomeadamente, em ternos de 1º ciclo, tem sob a sua responsabilidade as 


licenciaturas em Administração Pública, Economia, Gestão, Negócios Internacionais e 


Relações Internacionais. Apresenta assim alguma diversidade de áreas em termos de oferta 


formativa, podendo a presente análise beneficiar de comparações entre as várias 


disciplinas. 


Os dados utilizados neste estudo foram obtidos através de um inquérito enviado a todos os 


licenciados dos cursos da área das Ciências Económicas e Empresariais da Universidade do 


Minho, que concluíram os seus estudos anos lectivos de 2002/2003 a 2006/2007. O 


questionário foi administrado no mês de Março de 2008. A população-alvo era composta 


por 1478 licenciados, dos quais responderam 468, o que se traduz numa taxa de resposta de 


31,7% (ver Tabela 1). Como se verifica da análise da Tabela 1, a taxa de resposta de cada 


curso também se situa acima dos 30%. 


Tabela 1: População e amostra, por licenciatura 


Licenciados  
Licenciatura População Amostra 


Taxa de resposta (%) 


Administração Pública 229 82 35,8 


Economia 383 117 30,5 


Gestão 350 106 30,3 


Negócios Internacionais 22 15 81,8 


Relações Internacionais 494 148 30,0 


Total 1478 468 31,7 
Nota: A Licenciatura em Negócios Internacionais é um curso mais 
recente que os restantes, e como tal com um número de licenciados 
ainda muito reduzido. Os valores encontrados para este curso deverão, 
por isso, ser relativizados uma vez que todos os indicadores são 
calculados com base na informação dos 15 licenciados que responderam 
ao inquérito. 


As trajectórias de inserção profissional destes licenciados são muito diversas. Enquanto 


alguns licenciados entraram para o mercado de trabalho ainda antes da conclusão da 


licenciatura, há outros que experimentam períodos de desemprego uma vez terminada a 


licenciatura, ou que aceitam até trabalhos não remunerados. Várias explicações podem 


estar na origem desta diversidade, nomeadamente diferenças em termos do stocks de 


capital humano dos licenciados, do seu percurso formativo e da sua (in)experiência 


profissional, das próprias escolhas que estes indivíduos fazem na sua transição para a vida 


adulta (como é o caso do seu estado civil), ou até da (in)adequação entre o seu perfil e o 


perfil exigido para os postos de trabalho disponíveis.  
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Neste estudo exploramos alguns indicadores importantes da transição para o mercado de 


trabalho: o tempo médio de espera pelo 1º emprego, o salário auferido nesse emprego, o 


sector de actividade e o vínculo contratual. Foi ainda dada alguma atenção à questão da 


mobilidade geográfica dos licenciados. 


3.2. Tempo médio de espera pelo primeiro emprego 


O tempo médio de espera pelo primeiro emprego, após a conclusão da licenciatura consta 


da Tabela 2. Em geral, os estudantes esperam apenas alguns meses até que possam iniciar a 


sua actividade profissional. Note-se, por exemplo, que os licenciados em Negócios 


Internacionais, Gestão e Economia, esperam em média 3,6, 3,7 e 4,2 meses, 


respectivamente (Tabela 2).  


Tabela 2: Tempo médio de espera pelo 1º emprego, por género e nota de licenciatura (em meses) 
Género Nota da licenciatura   


Licenciatura Homens Mulheres <15 Valores >= 15 Valores 
 


Total 


Administração Pública 10,7 7,7 9,0 2,5 8,7 


Economia 4,0 4,4 4,4 2,9 4,2 


Gestão 2,7 4,4 3,7 3,1 3,7 


Negócios Internacionais 3,5 3,6 3,4 4,0 3,6 


Relações Internacionais 6,2 6,5 6,4 6,3 6,4 
Nota: A Licenciatura em Negócios Internacionais é um curso mais recente que os 
restantes, e como tal com um número de licenciados ainda muito reduzido. Os valores 
encontrados para este curso deverão, por isso, ser relativizados uma vez que todos os 
indicadores são calculados com base na informação dos 15 licenciados que responderam 
ao inquérito. 


As diferenças por género mostram regra geral uma maior rapidez dos homens em conseguir 


o primeiro emprego. Administração Pública é a única licenciatura onde se verifica o 


inverso. 


Quando analisamos o tempo médio de espera pelo primeiro emprego por nota de conclusão 


de licenciatura, identificam-se algumas diferenças a favor daqueles que terminam o curso 


com uma média final igual ou superior a 15 valores. Isto é, os licenciados com 


classificação final de curso igual ou superior a 15 valores encontram o primeiro emprego 


mais rapidamente, comparativamente aos demais licenciados. O curso de Negócios 


Internacionais constitui a única excepção. Este facto deve ser relativizado dado o baixo 


número de licenciados existentes para este curso. 


Resumindo, os resultados do inquérito parecem indicar que a nota final da licenciatura 


funciona como um indicador da qualidade do stock de capital humano no final da 
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licenciatura estando por isso associada a uma maior facilidade de inserção dos licenciados 


no mercado de trabalho.  


 


3.3. Salários auferidos no primeiro emprego 


Como se pode verificar pela análise da Tabela 3, a distribuição dos salários no primeiro 


emprego está concentrada nos escalões mais baixos de salários. A percentagem dos 


licenciados que têm salários superiores a 1000€ mensais, nos cursos de Administração 


Pública, Economia, Gestão, Negócios Internacionais e Relações Internacionais é de 


16,67%, 24%, 21%, 16,67% e 10,65%, respectivamente. Em contrapartida, a percentagem 


dos licenciados que auferem rendimentos salariais inferiores a 750 euros é de 38,89%, 


46%, 37%, 25% e 60,66%, para os mesmos cursos, respectivamente. Acresce ainda o facto 


de uma percentagem não negligenciável dos licenciados apresentar remunerações na classe 


mais baixa, ou seja, inferior a 500€. 


Tabela 3: Distribuição do salário auferido no 1º emprego (em %) 


Licenciatura <=500€ 500-750€ 750-1000€ 1000-1250€ 1250-1500€ 1500-1750€ >1750€ 
Administração 
Pública 15,28 23,61 44,44 13,89 2,78 0 0 


Economia 23 23 30 11 5 1 7 


Gestão 15 22 42 12 5 4 0 
Negócios 
Internacionais 0 25 58,33 0 0 0 16,67 
Relações 
Internacionais 26,23 34,43 28,69 3,28 3,28 3,28 0,82 
Nota: A Licenciatura em Negócios Internacionais é um curso mais recente que os restantes, e como tal com um 
número de licenciados ainda muito reduzido. Os valores encontrados para este curso deverão, por isso, ser 
relativizados uma vez que todos os indicadores são calculados com base na informação dos 15 licenciados que 
responderam ao inquérito. 
 


É curioso constatar que os homens, em termos médios, estão mais representados do que as 


mulheres nos escalões mais baixo e mais elevado de salário, isto é, nos escalões de 


rendimento igual ou inferior a 500 € e superior a 1000€. Por seu turno, para os escalões 


intermédios de rendimento (escalões entre 500-750€ e 750-1000€), a percentagem de 


homens é quase sempre mais elevada que a percentagem de mulheres, revelando que estas 


estão mais representadas que aqueles (ver Tabela 4). 
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Tabela 4: Salário auferido no 1º emprego, por sexo (em %) 


<=500€ 500-750€ 750-1000€ >1000€   
Licenciatura H M H M H M H M 


Administração Pública 22,73 12 18,18 26 31,82 50 27,27 12 


Economia 27,66 18,87 14,89 30,19 29,79 30,19 27,66 20,8 


Gestão 13,95 15,79 23,26 21,05 37,21 45,61 25,58 17,6 


Negócios Internacionais 0 0 0 30 100 50 0 20 


Relações Internacionais 14,29 31,03 37,14 33,33 40 24,14 8,57 11,5 
Nota: A Licenciatura em Negócios Internacionais é um curso mais recente que os restantes, e como tal 
com um número de licenciados ainda muito reduzido. Os valores encontrados para este curso deverão, 
por isso, ser relativizados uma vez que todos os indicadores são calculados com base na informação dos 
15 licenciados que responderam ao inquérito. 


3.4. Sector de actividade e vínculo contratual 


A formalização básica da teoria de capital humano ignora o que é que os indivíduos fazem 


com a sua licenciatura após a graduação. No fundo, trata o emprego como sendo irrelevante 


para a recuperação do investimento em capital humano feito durante a licenciatura. Foi por 


reconhecer a relevância de outros aspectos que surgiu uma linha de investigação dentro da 


Economia que procura estabelecer a ligação entre as qualificações dos trabalhadores e as 


características dos postos de trabalho, investigando a adequação e as consequências da 


inadequação entre ambas. Uma indicação de que tal correspondência se tem verificado em 


grande parte das experiências de primeiro emprego dos licenciados em Economia da 


Universidade do Minho, é a indicação dada pelo sector de actividade onde trabalham.  


Os licenciados em Economia e Gestão encontram-se inseridos, essencialmente, nos 


seguintes sectores de actividade principais: Indústria Transformadora e Electricidade, 


Bancos e Outras Instituições Monetárias. Por seu lado, os licenciados em Administração 


Pública e parte dos licenciados em Relações Internacionais, encontram emprego nos 


sectores da Administração Pública e Local. Há, portanto, alguma diferença entre os cursos 


que decorre do facto daqueles terem naturezas disciplinares diferentes. 


Quando a análise é feita em função da classificação final de licenciatura, constata-se que os 


licenciados dos cursos de Economia e Gestão com classificação mais elevada (igual ou 


superior a 15 valores) estão a desempenhar a sua função profissional sobretudo nos Bancos 


e nas Outras Instituições Monetárias, sendo que o sector da Indústria Transformadora e 


Electricidade não tem importância para aqueles licenciados.  


Também o tipo de vínculo contratual, enquanto indicador da estabilidade no emprego, é um 


aspecto importante da transição para o mercado de trabalho. Regra geral, os tipos de 


vínculo contratual mais frequentes no primeiro emprego são o contrato a termo certo e o 
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estágio profissional, o que confere ao recém-chegado ao mercado de trabalho alguma 


precariedade e instabilidade. No caso dos licenciados em Gestão e em Relações 


Internacionais, não parece haver diferenças de género quanto ao tipo de contrato. Em 


contrapartida, para os licenciados em Administração Pública e em Economia do género 


masculino, o contrato sem termo é o tipo de vínculo mais frequente. 


O tipo de contrato parece estar mais uma vez relacionado com a nota de conclusão do 


curso. Os licenciados em Economia e Gestão com classificações mais elevadas parecem ter 


mais facilidade em conseguir empregos com contratos sem termo. Este facto é indicativo 


de que os licenciados com classificação de licenciatura mais elevadas (igual ou superior a 


15 valores), para além de conseguirem mais rapidamente emprego, têm mais segurança no 


emprego, quando aquela é medida pelo tipo de contrato com a empresa. 


3.5. Localidade de residência dos estudantes antes e após a Licenciatura 


A relevância do investimento em capital humano não deve ser entendida numa perspectiva 


meramente individual, até porque muitos estudos têm estabelecido a existência de uma 


relação positiva entre aquele investimento e o crescimento económico dos países e das 


regiões. O desenvolvimento local e regional pode tirar grandes benefícios de elevados 


stocks de capital humano, uma vez que a situação socio-económica das regiões pode ser 


melhorada se estas forem capazes de atrair e fixar o maior número possível de licenciados.  


A grande área de recrutamento destes cursos engloba os concelhos de Braga e vizinhos, 


sendo por isso uma área de recrutamento marcadamente regional e local. A percentagem de 


estudantes oriundos do concelho de Braga, onde são leccionados os cursos em análise, 


varia entre os 23% para o curso de Relações Internacionais e os 35% para o curso de 


Administração Pública. Estes indivíduos, por questões de natureza prática, tendem a 


concentrar-se no concelho de Braga durante a licenciatura, onde residem mais de dois 


terços dos estudantes destes cursos.  


Uma vez terminados os estudos, os licenciados não permanecem nos centros de maior 


visibilidade da região, como é o caso das cidades de Braga, Guimarães, Famalicão, 


Barcelos, e Viana do Castelo. As cidades do Porto e de Lisboa, apesar da fraca 


expressividade, ainda atraem licenciados em todas as áreas. 
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Tabela 5: Mobilidade geográfica dos estudantes 


Licenciatura 


1º emprego no mesmo 
concelho em que viviam 
antes de ingressar na UM 


1º emprego no mesmo 
concelho em que viviam 


durante a licenciatura 


1º emprego no mesmo concelho 
em que viviam antes da UM e 


em que viveram durante a 
licenciatura 


Administração 
Pública 50% 41,5% 34,1% 


Economia 38,5% 29,1% 23,1% 


Gestão 40,6% 35,8% 28,3% 
Negócios 
Internacionais 13,3% 13,3% 6,7% 
Relações 
Internacionais 37,8% 26,4% 18,9% 
Nota: A Licenciatura em Negócios Internacionais é um curso mais recente que os restantes, e como tal com 
um número de licenciados ainda muito reduzido. Os valores encontrados para este curso deverão, por isso, 
ser relativizados uma vez que todos os indicadores são calculados com base na informação dos 15 
licenciados que responderam ao inquérito. 


A Tabela 5 apresenta alguns aspectos interessantes relativos à mobilidade geográfica destes 


licenciados. Antes de proceder à sua análise, convém salientar que em todas as colunas 


daquela tabela encontramos a proporção dos inquiridos para os quais os concelhos de 


residência, de trabalho e/ou de estudo coincidem. Importa notar que nem sempre o facto de 


se trabalhar/estudar num concelho diferente daquele em que se reside significa percorrer 


uma longa distância diária. Isto quer apenas dizer que devemos relativizar os valores, não 


querendo de forma alguma dizer que aqueles não são indicativos de tendências. 


É interessante verificar que o padrão de mobilidade varia com a licenciatura. Os 


licenciados em Administração Pública são aqueles que apresentam maiores taxas de 


imobilidade, sendo cerca de 34% aqueles que nunca mudaram de residência desde o ensino 


secundário até ao primeiro emprego. Em contrapartida, aquela percentagem é apenas de 


6,7% para o curso de Negócios Internacionais. Um maior predominância de trabalhadores-


estudantes no curso de Administração Pública (cerca de 20% dos inquiridos) e o facto do 


curso de Negócios Internacionais ser único no país podem ser justificações possíveis para 


aquela discrepância de valores. 


4. Conclusão 


A implicação mais imediata que se retira da teoria do capital humano é a de que são as 


expectativas de um salário mais elevado e de uma taxa de desemprego mais baixa que 


norteiam as escolhas dos licenciados. Os resultados do inquérito realizado junto dos 


licenciados dos vários cursos das Ciências Económicas e Empresariais da Universidade do 


Minho revelam sucesso na transição para o mercado de trabalho, medido pelo tempo de 


espera do primeiro emprego. Particularmente interessante, é o facto da nota da licenciatura 
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agilizar a inserção profissional e facilitar não apenas a escolha do sector de actividade, mas 


também proporcionar maiores salários.  


Não podemos, no entanto, ignorar o facto da diversidade de trajectórias de transição para o 


mercado de trabalho resultar, ainda que em minoria, em percursos de inserção profissional 


mais complexos e demorados, que podem variar em função do género, por exemplo. 
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Resumen: 


En este trabajo se presenta un análisis empírico de los rendimientos privados de la educación en 


España a partir de datos procedentes de la Encuesta de Calidad de Vida en el Trabajo realizada 


por el Ministerio de Trabajo y Asuntos Sociales. Asimismo, se estudian las diferencias entre los 


resultados obtenidos con ecuaciones salariales mincerianas estimadas mediante mínimos 


cuadrados ordinarios y los resultantes de utilizar el método de variables instrumentales. En este 


último caso se han utilizado variables de distinta naturaleza como instrumentos: la educación 


del cabeza de familia, la educación del hermano mayor, o si los individuos están o no afectados 


por cambios producidos en el sistema educativo. En todos los casos se constata una elevación de 


los rendimientos educativos obtenidos en relación con las estimaciones por mínimos cuadrados 


ordinarios. 
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1.-INTRODUCCIÓN 


 


Desde que en la década de 1960 Becker propusiera su modelo de capital humano 


(Becker, 1964), la idea de que la inversión en educación incrementa la productividad y, por ello, 


los niveles retributivos de quienes dedican más años a sus estudios ha sido avalada por 


numerosos estudios empíricos. Así, una de las principales derivaciones de la teoría de capital 


humano es la existencia de diferencias de ingresos con relación al logro educativo. El cálculo de 


la tasa de rendimiento educativo trata de medir, en el marco de esta teoría, la relación existente 


entre los ingresos de los individuos y el nivel de estudios alcanzado. Una primera generación de 


trabajos se basó en estimaciones mínimo cuadráticas ordinarias, MCO, de la ecuación 


minceriana tradicional. Dichas estimaciones permiten capturar el efecto de la educación y la 


experiencia sobre los ingresos. Sin embargo, la existencia de una posible endogeneidad de la 


variable educación debido al sesgo de habilidad (Heckman y Vytlacil, 2001), ha obligado a 


considerar otras estrategias de estimación, entre las que destaca el uso de variables 


instrumentales. 


Los rendimientos privados de la educación en España han sido objeto de estudio en la 


literatura económica (Quintas y San Martín, 1978; Calvo, 1988; Lassibile, 1993;  Andrés y 


García, 1991; Corugedo et al., 1993; San Segundo, 1996 y  ; Alba y San Segundo, 1995; De la 


Rica y Ugidos, 1995; Ugidos, 1997; Vila y Mora, 1996 y 1998; Oliver et al., 1999; Lassibile y 


Navarro, 1998; ; Barceinas et al., 2000, 2001y 2002; Pons y Gonzalo, 2002; Arrazola y Hevia, 


2003 y 2008; Arrazola et al., 2000, 2001 y 2003; Raymond, 2004; Marcenaro y Navarro, 2005, 


entre otros). Este trabajo pretende sumarse a los anteriores. En él se presenta un análisis 


empírico de los rendimientos privados de la educación en España utilizando datos provenientes 


de la Encuesta de Calidad de Vida en el Trabajo (MTASS), una fuente poco explorada hasta 


ahora. Se estudian las diferencias entre las estimaciones obtenidas con ecuaciones salariales 


mincerianas mediante estimaciones mínimo cuadrático ordinarias (MCO) y las resultantes al 


incluir variables instrumentales (VI) con el fin de tratar apropiadamente la posible 


endogeneidad de la variable educación. Los resultados permiten constatar una elevación de los 


rendimientos educativos obtenidos al considerar la inclusión de distintos instrumentos, como 


son la educación del padre, la educación del hermano mayor o los posibles efectos de cambios 


en el sistema educativo, en linea con lo sugerido por la literatura (Card, 1999). 


2.-DATOS Y METODOLOGÍA 


Para  realizar este análisis utilizamos los datos de asalariados de edades comprendidas entre los 


16 y 64 años obtenidos de la Encuesta de Calidad de Vida en el Trabajo, con el pool de datos de 
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1999, 2000, 2001, 2002 y 20031. Entre las características más destacables de esta encuesta se 


encuentra el hecho de que ofrece información incluso de trabajadores que desarrollan su 


actividad laboral en empresas con un número reducido de empleados, de hasta un único 


trabajador. Por otro lado, esta fuente permite estimar con bastante aproximación la experiencia 


laboral real del trabajador, en lugar del dato potencial que debe usarse en otras ocasiones, lo que 


permite evitar ciertos posibles problemas y, por último, entre las variables incluidas en la 


encuesta se encuentran algunas que pueden ser utilizadas como instrumentos en las 


estimaciones. Uno de los inconvenientes de esta fuente es que se trata de datos de corte 


transversal, por lo que todas las estimaciones se realizan considerando errores robustos en 


heterocedasticidad. 


Partiendo de la relación directa entre salarios y productividad postulada por la teoría del 


capital humano, en este trabajo se aborda el rendimiento de la educación a través de la 


estimación de ecuaciones salariales mincerianas en las que, siguiendo a Mincer (1974), Becker 


y Chiswick (1966) y Heckman y Polachek (1974), entre otros, la variable dependiente adopta la 


forma logarítmica, de manera que los coeficientes pueden ser interpretados en términos de tasas 


de rendimientos. De esta forma se estima la tasa privada de rentabilidad de la educación como el 


coeficiente β1 de la variable educación en este caso continua, considerada como número de años 


de estudios2. 


 La forma funcional aportada por Mincer (1974) viene dada por la ecuación que se 


estima por mínimo cuadrados ordinarios (MCO): 


 


Log Wi= βo+β1 Ei+β2Xi + β3 X2
i +ui [1]


 


Donde Wi  es el salario,  Ei la educación y Xi la experiencia laboral de los trabajadores. 


En nuestro caso la educación es medida a través de los años de estudio mínimos necesarios para 


obtener el nivel educativo correspondiente. La variable experiencia se obtiene como la 


diferencia entre la edad del trabajador y la edad a la que comenzó a trabajar un mínimo de tres 


meses continuados. Por último, la variable dependiente es el logaritmo neperiano de los ingresos 


hora, calculado a partir del número de horas semanales de trabajo que declara el individuo. 


 
                                                 
1 Obtenemos un total de 23.012 observaciones. Incluimos Ti, variables dummy; i=1999, 2000, 2001, 
2002, 2003; que toman el valor 1 para el año de encuesta considerado y 0 en caso contrario. 
2 Este coeficiente sería la elasticidad de los ingresos-educación, es decir el valor esperado  de la derivada 
parcial del logaritmo de ingresos respecto a la educación recibida. Es decir β1 representaría el aumento en 
la retribución de cada año adicional de educación que, en ausencia de costes directos, es equiparable a la 
TIR. 
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2.1.-Rendimientos de la educación y variables instrumentales  


En el modelo de la función de ingresos minceriana uno de aspectos tratados de manera más 


recurrente en la literatura económica de los últimios años es la consideración del llamado sesgo 


de habilidad (Angrist y Krueger, 1991 y 1995; Card, 1993, 1995, 1999 y 2000; Arrazola y 


Hevia, 2001, 2002, 2003 y 2008; Barceinas et al.,  2001 y 2002, entre otros). 


Las estimaciones mínimo cuadráticas ordinarias, MCO, de la ecuación [1] son 


consistentes únicamente si todos los regresores son exógenos. Si la variable educación fuera 


endógena debido, por ejemplo, a que el término de error incluyera la habilidad innata de los 


individuos y dichos individuos más hábiles fueran aquellos que obtienen mejores calificaciones 


y un mayor nivel educativo, entonces la perturbación aleatoria y el regresor educación estarían 


correlacionados3, lo que invalidaría las estimaciones obtenidas mediante MCO.  


 Una de las soluciones a esta cuestión es el método de variables instrumentales, en el que 


utilizamos zi variables instrumentales que no estén correlacionadas con las perturbaciones y sí 


con los regresores que consideramos endógenos, de tal modo que: E(zi ui)=0 / βiv=(z’x)-1 z’y 


 Consideremos las dos ecuaciones siguientes: 


viziEi
uiEiXiwi


+=
++=


γ
βαln


 [2]


 La primera de ellas es la ecuación minceriana de ingresos, donde lnw es el logaritmo de 


los ingresos, Xi es el vector de variables exógenas (experiencia y experiencia al cuadrado) y Ei 


sería la educación que consideramos endógena. 


 La segunda ecuación es la ecuación de educación (schooling), que utilizamos en la 


primera etapa, en la cual estimamos la educación con los instrumentos seleccionados y 


obtenemos la predicción de la educación que sirve después para estimar la educación de 


ingresos en la segunda etapa. 


 


2.1.1.-Selección de  instrumentos 


 


 Al considerar en nuestras estimaciones la endogeneidad de la variable educación debemos ser 


muy cautelosos en la selección del instrumento a utilizar en nuestro modelo, ya que para que 


esta estrategia de estimación sea robusta debe existir una fuerte correlación entre los 


instrumentos y la variable endógena dado que, de no ser así, el sesgo podría ser incluso mayor 


con VI que con MCO (Bound,1995). 


                                                 
3 Realizamos el contraste de Hausman (1978) para confirmar la endogeneidad de la variable educación. 
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La mayoría de los estudios realizados con el método de variables instrumentales se 


utilizan dos tipos de instrumentos: los que se relacionan con los antecedentes familiares y los 


que utilizan lo que se denominan experimentos naturales.  


  En el caso español, Pons y Gonzalo (2002) analizan la validez de los instrumentos 


utilizados para el estudio de los rendimientos en el caso español y concluyen que el origen 


familiar y la accesibilidad a  los centros educativos son los más apropiados. La fuente 


estadística utilizada no incluye variables que permitan aproximar la situación del domicilio 


familiar en relación con los centros educativos, pero sí permite obtener datos de antecedentes 


familiares, muy relevantes en el caso español. Así, por ejemplo, en su análisis sobre la 


influencia del origen familiar sobre el acceso a la educación en España Mora (1996) obtuvo 


como resultado que el acceso a la educación postobligatoria, secundaria y universitaria, está 


estrechamente ligado a elementos económicos y educativos de la familia en la que el individuo 


ha crecido4.  


Así pues, hemos seleccionado como variables instrumentales relacionadas con 


antecedentes familiares: la educación del cabeza de familia y la educación del hermano mayor. 


Por otro lado, y siguiendo entre otros a Barceinas et al. (2002), hemos utilizado un instrumento 


de tipo institucional: una variable dummy que recoge si el individuo ha nacido antes o después 


de 1955, es decir si se ha visto afectado o no por la reforma educativa que entró en vigor en 


1971 y que establecía un sistema obligatorio y gratuito para la educación básica en España. 


 Realizamos el test de Bound (1995) para comprobar la calidad del los instrumentos  


seleccionados, así como el test de Haussman (1978) para constatar la endogeneidad de la 


variable educación. 


 


3-ESTIMACIONES Y RESULTADOS 


 


 La tabla 1 permite comparar los resultados obtenidos de las regresión MCO (1) con las 


estimaciones realizadas con el método de variables instrumentales, VI, con diferentes 


instrumentos: (2) educación del cabeza de familia; (3) educación del hermano mayor y (4)  


Nacidos antes o después de 1955, afectados o no por la ley educativa de 1970. Las ecuaciones 


estimadas están exactamente identificadas5.  La hipótesis de partida es que la utilización de VI 


es un método adecuado para la estimación de los rendimientos educativos de forma consistente, 
                                                 
4 Obtiene con la EPF 90-91 (Encuesta de Presupuestos Familiares) que la probabilidad de acceder a 
estudios postobligatorios se ve multiplicada por valores entre 2,09 y 3,06 si los padres tienen estudios 
secundarios o superiores frente a padres sin estudios. 
 
5 Se ha comprobado mediante el test de Sargan que en el caso de sobreidentificar incluyendo en la 
estimación ambos instrumentos (la educación del padre y la del hermano mayor), éstos no son válidos. 
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dado que permite corregir el sesgo producido por la relación del nivel educativo con la habilidad 


inobservable de los individuos.  


  


Tabla 1.-Resultados de las estimaciones del rendimiento privado de la educación 


Ln Ingresos hora    


Modelo (1) mco (2) vi (3) vi (4) vi 


Educación 
0.0564* 


(0.0008) 


0.0680* 


(0.0018) 


0.0605* 


(0.0020) 


0.1144* 


(0.0084) 


Experiencia 
0.0245* 


(0.0008) 


0.0247* 


(0.0008) 


0.0222* 


0.0013) 


0.0257* 


(0.0009) 


Experiencia2 
-0.0002* 


(0.0000) 


-0.0002* 


(0.0000) 


-0.0002* 


(0.0000) 


-0.0002* 


(0.0000) 


Constante 
0.6971* 


(0.0131) 


0.5616* 


(0.0231) 


0.6702* 


(0.0272) 


0.0307 


(0.0968) 


N 19,234 18,623 8,086 18,793 


R 2 0.2788 0.2731 0.2574 0.0483 


Haussman  F (1,21703) = 5761.31 
pvalor =0.0000 


F (1, 9304) = 4092.46 
pvalor =0.0000 


F (1, 22018) = 180.85 
pvalor =0.0000 


Bound  F (1, 18618) = 51.17 
pvalor =0.0000 


F (1, 8081) = 13.15 
pvalor =0.0003 


F (1, 18788) = 40.85 
pvalor =0.0000 


*Significativo al 1%. 
Errores  estándar robustos entre paréntesis. Se incluyen Ti variables ficticias  
del año de la encuesta, i=1999, 2000, 2001, 2002, 2003. Variable omitida 
i=1999. 
 


 


Los resultados de las estimaciones resumidas en la tabla 1 permiten constatar una 


elevación en el rendimiento privado de la educación al incluir los distintos instrumentos, lo que 


es especialmente significativo en el caso del último de los instrumentos utilizados, el referido a 


los cambios en el sistema educativo. Esta mayor magnitud de los rendimientos estimados 


mediante VI coincide con la mayoría de los estudios previos. Es el caso, por ejemplo, de Angrist 


y Krueger (1991), quienes obtienen unos rendimientos de 5,3 con estimaciones MCO y de 7,8 


con VI para la cohorte 1940-49; Card (1993) 7,3 para MCO y 14,0 para VI, o Harmon y Walker 


(1995) 6,1 con MCO y 15,3 con VI. Estos resultados han llevado a muchos autores a la 


conclusión de que las estimaciones MCO infraestiman de manera sistemática los rendimientos 


de la educación. Otra posibilidad (Imbens y Angrist, 1994; Angrist y Imbens, 1995) es que las 


estimaciones por VI estén captando los rendimientos de aquellos individuos que están afectados 


por los instrumentos utilizados, el grupo con tratamiento. En este sentido, Card (1999) señala 


que las estimaciones basadas en instrumentos relacionados con cambios institucionales del 


 6







sistema educativo suelen resultar en unos rendimientos del orden de un 20% o más superiores a 


los obtenidos con MCO. Parte de este resultado podría explicarse porque los rendimientos 


marginales de la educación de ciertos subgrupos, particularmente aquellos cuyas decisiones 


educativas se vieron influidas por la situación que refleja el instrumento, son más elevados que 


la media de los rendimientos marginales de la educación para el total de la población en su 


conjunto. En el caso que nos ocupa, sin embargo, los resultados de las estimaciones que parten 


de la utilización del instrumento institucional llegan, sorprendentemente, a duplicar los 


obtenidos por MCO, algo para lo que no hemos encontrado una explicación convincente. 


 


4.-CONCLUSIONES 


 


En este trabajo se realiza una estimación de los rendimientos de la educación en España 


mediante la estimación de funciones salariales de tipo minceriano. Para ello se utiliza una fuente 


de datos poco explotada hasta ahora, la Encuesta de Calidad de Vida en el Trabajo (Ministerio 


de Trabajo e Inmigración), que permite generar una muestra de gran tamaño (en torno a 20.000 


individuos). Las estimaciones realizadas mediante mínimos cuadrados ordinarios (MCO) 


ofrecen resultados (5,6%) comparables con los obtenidos en trabajos previos tanto en España 


como en otros países. Tal y como se ha constatado en numerosas ocasiones, también nuestros 


resultados dejan poco lugar a la duda en torno a la endogeneidad de la variable educación. 


Dicha endogeneidad provoca que las estimaciones obtenidas mediante MCO estén sesgadas. 


Para solucionar este problema se ha optado por el uso de la técnica de variables instrumentales. 


Para ello se han empleado dos instrumentos relacionados con lo que en la literatura anglosajona 


suele denominarse el “family background”: la educación del cabeza de familia y del hermano 


mayor; y uno relacionado con factores institucionales: el que el individuo se haya visto o no 


afectado por la reforma educativa de 1970, que dio paso a la educación básica de carácter 


obligatorio y gratuito. Los resultados obtenidos para el primer grupo de instrumentos permiten 


constatar una cierta elevación de los rendimientos (hasta un rango del 6-7%). El resultado más 


sorprendente, sin embargo, es el aumento observado cuando el instrumento utilizado se refiere a 


la fecha de nacimiento del individuo. En ese caso el rendimiento de la educación aumenta hasta 


el 11,4 por ciento, lo que duplica la estimación mediante MCO. Tales diferencias en los 


resultados en función del instrumento elegido han sido observadas con frecuencia en gran parte 


de los trabajos empíricos llevados a cabo en España y otros países, aunque no han sido objeto de 


un análisis detallado en términos de, entre otros aspectos, el efecto tratamiento sobre los 


diversos subgrupos implicados.    
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Resumen: 


En este trabajo se analiza la relación entre formación, ingreso e inserción, con el fin de 


comprender los efectos de la correspondencia o no de las relaciones entre especialidades de 


formación y empleo para en el caso de no correspondencia detectar si la formación fortalece la 


adquisición de competencias que permiten acceder a ocupaciones que no se corresponden con 


su especialidad de formación. El análisis se aplica sobre la información de la Encuesta Nacional 


de Ocupación y Empleo (ENOE 2006), con los modelos econométricos de mínimos cuadrados 


ordinarios (MCO) para estimar los ingresos, el modelo Probit, para estimar la probabilidad de 


estar ocupado y el Análisis Factorial de Correspondencia Simple para estimar la relación entre 


formación y empleo. Algunos de los resultados obtenidos mostraron que el ingreso, se 


incrementa conforme aumenta el nivel de educación, los hombres tienen mayor probabilidad de 


emplearse y perciben ingresos más altos que las mujeres, por otra parte, se observa que los jefes 


de hogar tiene mayor probabilidad de estar empleados y sean estos hombres o mujeres son los 


que tienen ingresos más altos. Con respecto a la formación sobresale que las licenciaturas 


relacionadas a la Educación y Pedagogía son las que tienen mayor probabilidad de ser 


contratados, mientras que las que tiene remuneraciones más altas son las relacionadas a las 


ciencias exactas. Con relación a la correspondencia entre las titulaciones y las ocupaciones, se 


observa, que las profesiones  relacionadas a las aéreas de arquitectura, ciencias de la salud, 


ciencias químicas, disciplinas artísticas, educación y pedagogía tienen desempeño en 


ocupaciones congruentes a su formación. Las titulaciones con formación en las áreas de 


biología ciencias humanísticas y ciencias exactas, tienen principalmente ocupaciones 


relacionadas a la educación y a la pedagogía. Las formaciones en áreas de ciencias 


agropecuarias se desempeñan principalmente en actividades comerciales y finalmente las 


formaciones relacionadas a las áreas de ciencias económicas administrativas, ingenierías y 


ciencias sociales presentan mayor dispersión en las ocupaciones. 


 


Palabras clave: Mínimos Cuadrados Ordinarios, modelo Probit, análisis Factorial de 


Correspondencia, predicciones, educación, empleo. 







Introducción 


 


En este trabajo se aproximan algunos de los efectos de la formación profesional frente a la 


posibilidad de estar ocupados y los ingresos que se perciben. El análisis se realizo a las personas 


con estudios mínimos de licenciatura de la información de la Población Económicamente Activa 


(PEA) de la Encuesta Nacional de Ocupación y Empleo (ENOE 2006). 


El trabajo se presenta con la siguiente estructura; se inicia con el objetivo, posteriormente se 


señala la metodología utilizada en este trabajo, seguido por los resultados y finalmente las 


conclusiones. 


 


Objetivos 


 


Identificar por una parte, con base a las características de la Población Económicamente Activa 


(PEA), con estudios de licenciatura o más, cuáles de estas características influyen en la 


posibilidad de estar trabajando y por otra parte los ingresos que se perciben de acuerdo a su 


formación profesional. Finalmente se identificara la correspondencia o no, de la formación con 


el empleo. 


 


Metodología 


 


En esta investigación se utilizan diversas técnicas econométricas, como son: el modelo Probit 


para estimar la probabilidad de estar ocupado, el Modelo de Mínimos Cuadrados Ordinarios 


(MCO) para aproximar las remuneraciones de las personas y el Análisis Factorial de 


Correspondencias (AC) para estimar la relación entre Formación y Empleo.  


En términos formales los modelos se expresan como sigue: 


a) La probabilidad de estar ocupado, se estima con el modelo Probit que tiene la siguiente 


estructura: 


Z* = γ'w + u,       u ~ N[0, 1] 


Z=1     si   Z* > 0 


Z=0     si   Z* ≤ 0 


Donde Z* es una variable continua latente, que indica la probabilidad de un individuo de estar 


ocupado, y está medida sobre la base de la información proporcionada por Z, en donde Z = 1 si 


el individuo está trabajando, y cero si no está trabajando. 


De otra manera, el Probit que se requiere estimar puede expresarse como sigue: 


Prob[Z=1] =  Φ(γ'w) 


Prob[Z=0] = 1- Φ(γ'w) 







Donde Φ es la distribución normal estandarizada acumulada de γ'w. 


b) Los ingresos de las personas, se estima con un Modelo de Regresión que tiene la siguiente 


forma: 


y = ß’x + ε,  observada solo  si  Z = 1  ó  Z*>0 


Donde   (u, ε) ~ N bivariada [0, 0, 1, σε, ρ] 


c) La relación entre formación y empleo, se obtiene a través del Análisis Factorial de 


Correspondencias (AC) el cual es una técnica exploratoria de análisis multivariante cuya 


finalidad es determinar la asociación entre las características, expresadas en una tabla de 


contingencias, además permite analizar cómo está estructurada esta asociación describiendo la 


proximidad que permite identificar las categorías de asociación. La tabla de contingencias está 


conformada por las filas que se corresponden a la ocupación y las columnas a la formación, 


según el catalogo de la ENOE. Las celdas de intersección de filas-columnas representan las 


frecuencias absolutas. 


A partir de la tabla de contingencia, se construye la tabla de frecuencias relativas conjuntas: 
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En donde:  
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 Que representa a la frecuencia marginal relativa de la categoría  1Α
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 Es la frecuencia marginal relativa de la categoría jβ  


Por lo tanto el concepto de independencia estadística es representado por: 


cjrifff jiij ,...,1,,...,1  todopara .. ===  


,...,cjffriff jj/iiji 1  para     ó  ,,...,1  todopara ../ ====  
 


 







La base de datos 


 


Para estimar los valores que permitan conocer las principales características que influyen en los 


salarios percibidos por los profesionistas se analizan los datos a partir de la ENOE 2006, dicha 


base de datos contiene información de 300 mil 50 personas, lo cual representa, al aplicar el 


factor de expansión un estimado de 74.6 millones de personas. Para los modelos Probit y 


Mínimos Cuadrados Ordinarios se selecciona de la base de datos a la Población 


Económicamente Activa PEA, la PEA está constituida por el total de personas ocupadas, mas la 


población desocupada mayores de 14 años, las personas ocupadas representan el 58 porciento. 


Por otra parte, para el Análisis Factorial de Correspondencias, se selecciono de la PEA a los 


profesionistas, con grado de licenciatura, maestría o doctorado.  


Las siguientes son variables incluidas en el análisis:  


Especialidad de Formación* ** ***: variable clasificada de acuerdo al Catálogo de 


Codificación de titulaciones en 12 grupos generales de profesiones. 


1. Arquitectura.  


2. Biología.  


3. Ciencias Agropecuarias.  


4. Ciencias de la Salud.  


5. Ciencias Humanísticas.  


6. Ciencias Químicas.  


7. Ciencias Sociales.  


8. Artísticas.  


9. Ciencias. Económico Administrativas.  


10. Educación.  


11. Ingenierías.  


12. Ciencias Exactas.  


Ocupación** ***: Variable que clasifica al empleo en 19 grupos de acuerdo a la Clasificación 


Mexicana de Ocupaciones del INEGI.  


1. Profesionistas.  


2. Técnicos.  


3. Trabajadores de la educación.  


4. Trabajadores del arte, espectáculos y deportes.  


5. Funcionarios y directivos de los sectores público, privado y social.  


6. Trabajadores en actividades agrícolas, ganaderas, silvícola y de caza y pesca.  


7. Jefes, supervisores y otros trabajadores de control en la fabricación artesanal e industrial y 


en actividades de reparación y mantenimiento. 


 







8. Artesanos y trabajadores fabriles en la industria de la transformación y trabajadores en 


actividades de reparación y mantenimiento. 


 


9. Operadores de maquinaria fija de movimiento continuo y equipos en el proceso de 


fabricación industrial. 


 


10. Ayudantes, peones y similares en el proceso de fabricación Artesanal e industrial y en 


actividades de reparación y Mantenimiento. 


 


11. Conductores y ayudantes de conductores de maquinaria móvil y medios de transporte.  


12. Jefes de departamento, coordinadores, Supervisores en actividades administrativas y de 


servicios. 


 


13. Trabajadores de apoyo en actividades administrativas.  


14. Comerciantes, empleados de comercio y agentes de ventas.  


15. Vendedores ambulantes y trabajadores ambulantes en servicios.  


16. Trabajadores en servicios personales en establecimientos.  


17. Trabajadores en servicios domésticos.  


18. Trabajadores en servicios de protección y vigilancia y fuerzas Armadas. 


19. Otros trabajadores con ocupaciones insuficientemente especificadas. 


 


* Variables incluidas en el modelo Probit. 
** Variables incluidas en el modelo de mínimos cuadrados ordinarios. (MCO) 
*** Variables incluidas en el análisis de correspondencia simple (AC) 
 


Resultados 


 


Los resultados se presentan en el siguiente orden, primero los descriptivos generales de la base 


de datos analizada, a continuación, los del modelo Probit, seguidos de los del Modelo de 


Mínimos Cuadrados Ordinarios, para finalizar con los resultados del Análisis Factorial de 


Correspondencia.  


TABLA 1. PROPORCION POR AREA DE FORMACIÓN  
Formación % 
Arquitectura 4.6 
Biología 1.0 
Ciencias Agropecuarias 4.1 
Ciencias de la Salud 8.7 
Ciencias Humanísticas 4.2 
Ciencias Químicas 3.6 
Ciencias Sociales 14.7 
Disciplinas. Artísticas 0.6 
Ciencias Económico Administrativas 27.5 
Educación y Pedagogía 11.4 
Ingenierías 18.8 
Ciencias Exactas 0.8 


                                              Fuente: Elaboración propia 


 







Descriptivos de la base de datos analizada; para este estudio se selecciono a la PEA, de la cual el 


96.84 por ciento están ocupados, de estos 15.5 por ciento tienen estudios profesionales y de 


posgrado. La tabla 1, señala el porcentaje por área de Formación. 


Los resultados tras aplicar el modelo Probit para la variable Formación, con el propósito de 


estimar la probabilidad de estar ocupado, generó los resultados que se apuntan en la tabla 2, de 


la cual resumimos que a excepción de las de Cs. Sociales, todas las formaciones son 


significativas, esto índica que las licenciaturas del área de las Cs. Sociales y las de Cs. 


Humanísticas, son iguales en la probabilidad de estar ocupado. Por otra parte, se estima que el 


área de formación con mayor probabilidad de estar ocupado son las relacionadas a la Educación 


y a la Pedagogía, seguidas por las Artísticas, y las Cs. Económico Administrativas. Contrario a 


ello tenemos a las relacionadas con las Cs. Biológicas, Cs. Químicas y Arquitectura. 


  


TABLA 2. RESULTADOS DEL MODELO PROBIT DE LA VARIABLE 
ESPECIALIDAD DE FORMACIÓN, PARA ESTIMAR LA PROBABILIDAD DE 
ESTAR OCUPADO 
Especialidad de 
Formación Coeficiente Error estándar 


robusto t-estadística Probabilidad 


Arquitectura -0.0369 0.0041 -9.02 0.0000 
Biología -0.2726 0.0062 -43.63 0.0000 
Cs. Agropecuarias 0.0087 0.0045 1.91 0.0560 
Cs. de la Salud 0.0345 0.0035 9.81 0.0000 
Cs. Humanísticas -------        
Cs. Químicas -0.1397 0.0042 -33.22 0.0000 
Cs. Sociales 0.0036 0.0033 1.07 0.2860 
Disciplinas. Artísticas 0.3135 0.0099 31.63 0.0000 
Cs. Económico Admas. 0.0607 0.0031 19.57 0.0000 
Educación y Pedagogía 0.4425 0.0036 124.04 0.0000 
Ingenierías 0.0234 0.0033 7.04 0.0000 
Cs. Exactas 0.0180 0.0079 2.27 0.0230 
FUENTE: Elaboración propia. 


 


Los resultados del Modelo de Mínimos Cuadrados Ordinarios de la variable Especialidad de 


Formación para estimar los ingresos por grupo de formación, se presentan en la tabla 3, en 


donde se observa que los grupos de formación de mayor ingreso son los relacionados a las Cs. 


Exactas, Ingenierías y Cs. Químicas, y las de menores ingresos son las relacionadas a las Cs. 


Humanísticas.  


 
 
 
 
 
 
 







TABLA 3. RESULTADOS DEL MODELO DE MÍNIMOS CUADRADOS ORDINARIOS 
DE LA VARIABLE  ESPECIALIDAD DE FORMACION PARA ESTIMAR LOS 
INGRESOS 


FUENTE: Elaboración propia. 


Variables de interés  Coeficiente
Error 
estándar 
robusto 


t-estadística Probabilidad


Arquitectura 953.4 553.0 1.72 0.0850 
Biología 870.5 512.3 1.70 0.0890 
Cs. Agropecuarias ----------        
Cs. de la Salud 1,317.3 474.6 2.78 0.0060 
Cs. Humanísticas 216.8 491.7 0.44 0.6590 
Cs. Químicas 2,110.3 738.9 2.86 0.0040 
Cs. Sociales 1,462.2 412.6 3.54 0.0000 
Disciplinas. Artísticas 1,926.4 1,679.8 1.15 0.2510 
Cs. Económico Admas. 1,439.6 402.8 3.57 0.0000 
Educación y Pedagogía 1,278.3 416.0 3.07 0.0020 
Ingenierías 2,306.5 439.8 5.24 0.0000 
Cs. Exactas 5,441.9 3,058.3 1.78 0.0750 


 


Con el propósito de identificar las similitudes entre las categorías de Formación respecto a las 


categorías de Ocupación, se aproximan con el modelo de Análisis Factorial de 


Correspondencia, un resumen de los resultados se apuntan en la tabla 5. Primeramente, antes 


del análisis se comprobó, como se señala en la tabla 4, que las variables Formación y 


Ocupación no son independientes, dado que el p-valor asociado es muy pequeño, “sig. = 


0.0000”, esto indica que las frecuencias observadas y las esperadas son diferentes por lo que 


podemos concluir que las variables están relacionadas, por lo tanto, en este estudio tiene sentido 


analizar en qué consisten las similitudes o diferencias entre las categorías de una variable 


respecto a las de otra. 


TABLA 4. RESUMEN 
Dimensión Valor 


propio 
Inercia Chi-cuadrado Sig. Proporción de inercia Confianza para el Valor propio 


     Explicada Acumulada Desviación 
típica 


Correlación 


 2 2 2 2 2 2 2 2 
1 0.5697 0.3245   0.5495 0.5495 0.0062 0.0889 
2 0.3312 0.1097   0.1857 0.7352 0.0057  
3 0.2659 0.0707   0.1197 0.8549   
4 0.2121 0.0450   0.0762 0.9311   
5 0.1781 0.0317   0.0537 0.9848   
6 0.0629 0.0040   0.0067 0.9915   
7 0.0503 0.0025   0.0043 0.9958   
8 0.0372 0.0014   0.0023 0.9981   
9 0.0286 0.0008   0.0014 0.9995   
10 0.0144 0.0002   0.0004 0.9999   
11 0.0089 0.0001   0.0001 1.0000   
Total  0.5906 17062.3314 0.0000 1.0000 1.0000   
A 968 grados de libertad      
Fuente: Elaboración propia. 


 


Por otra parte, al tomar en cuenta que el estadístico adecuado para medir la dispersión de 


espacio factorial, es la inercia, la cual podemos observar, en la tabla 4, que corresponde a 







0.5906, al verificar que la inercia es igual al cociente entre el estadístico Ji-cuadrado para la 


tabla de contingencia y el total de observaciones. 17062.3314/28888 = 0.5906 podemos 


concluir que las variables son dependientes.  


La tabla 5 resume los resultados para cada formación de la tabla de correspondencia, se apuntan 


los grupos de las principales ocupaciones en donde el entrevistado trabaja.  


 
TABLA 5. RESUMEN DEL ANÁLISIS DE CORRESPONDENCIA, POR FORMACIÓN 
EN LOS PRINCIPALES GRUPOS DE OCUPACION 
Arquitectura . Actividades propias de la profesión. 


. Comerciantes, empleados de comercio y agentes de ventas. 


. Trabajadores del arte, espectáculos y deporte. 


. Jefes, supervisores y otros trabajadores de control en la 
fabricación artesanal e industrial y en actividades de reparación 
y mantenimiento. 
. Otras. 


27% 
11% 
11% 
 
 
10% 
41% 


Biología . Trabajadores de la educación. 
. Actividades propias a su profesión. 
. Comerciantes, empleados de comercio y agentes de ventas. 
. Otras 


35% 
17% 
9% 
39% 


Cs. Agropecuarias  . Comerciantes, empleados de comercio y agentes de ventas.de 
la profesión.  
. Actividades propias de la profesión. 
. Jefes de departamento, coordinadores, Supervisores en 
actividades administrativas y de servicios. 
. Funcionarios y directivos de los sectores público, privado y 
social. 
. Trabajadores en actividades agrícolas, ganaderas, silvícola y de 
caza y pesca. 
. Otras. 


 
16% 
15% 
 
12% 
 
9% 
 
9% 
39% 


Cs. de la Salud . Actividades propias de la profesión. 
. Técnicos. 
. Otras. 


61% 
12% 
27% 


Cs. Humanísticas . Trabajadores de la educación. 
. Actividades propias de la profesión.  
. Trabajadores de apoyo en actividades administrativas. 
. Comerciantes, empleados de comercio y agentes de ventas. 
. Otras.  


32% 
17% 
10% 
9% 
32% 


Cs. Químicas . Actividades propias de la profesión. 
. Comerciantes, empleados de comercio y agentes de ventas. 
. Trabajadores de la educación. 
. Jefes de departamento, coordinadores, Supervisores en 
actividades administrativas y de servicios. 
. Otras.  


21% 
15% 
13% 
 
10% 
41% 


Cs. Sociales . Actividades propias de la profesión. 
. Trabajadores de apoyo en actividades administrativas. 
. Jefes de departamento, coordinadores, Supervisores en 
actividades administrativas y de servicios. 
. Comerciantes, empleados de comercio y agentes de ventas. 
. Otras.  


27% 
13% 
 
10% 
10% 
40% 


Disciplinas 
Artísticas 


. Trabajadores de la educación. 


. Trabajadores del arte, espectáculos y deportes. 


. Otras.  


35% 
30% 
35% 







Cs. Económico 
Administrativas 


. Actividades propias de la profesión. 


. Trabajadores de apoyo en actividades administrativas. 


. Comerciantes, empleados de comercio y agentes de ventas. 


. Funcionarios y directivos de los sectores público, privado y 
social. 
. Jefes de departamento, coordinadores, Supervisores en 
actividades administrativas y de servicios. 
. Otras. 


19% 
16% 
15% 
 
13% 
 
11% 
26% 


Educación y 
Pedagogía 


. Trabajadores de la educación. 


. Jefes de departamento, coordinadores, Supervisores en 
actividades administrativas y de servicios. 
. Otras. 


68% 
 
6% 
26% 


Ingenierías . Actividades Propias de la profesión.  
. Jefes, supervisores y otros trabajadores de control en la 
fabricación artesanal e industrial y en actividades de reparación 
y mantenimiento. 
. Comerciantes, empleados de comercio y agentes de ventas. 
. Jefes de departamento, coordinadores, Supervisores en 
actividades administrativas y de servicios. 
. Funcionarios y directivos de los sectores público, privado y 
social. 
. Trabajadores de apoyo en actividades administrativas. 
. Otras.  


15% 
 
 
12% 
10% 
 
10% 
 
9% 
8% 
36% 


Cs. Exactas . Trabajadores de la educación. 
. Funcionarios y directivos de los sectores público, privado y 
social. 
. Otras. 


51% 
 
9% 
40% 


Fuente: Elaboración propia. 


 


De estos resultados sobresale, que de los doce grupos de profesiones, a excepción del de las Cs 


Exactas, trabajan en ocupaciones para las cuales fueron formados.  


Las formaciones en Biología, Cs. Humanísticas, Disciplinas Artísticas y Cs. Exactas se 


desempeñan principalmente en ocupaciones relacionadas a la educación.  


Las formaciones de los grupos de Ingenierías, Cs. Agropecuarias, Cs. Químicas y Cs. Sociales 


se desempeñan en ocupaciones muy variadas; caso contrario son las relacionadas al grupo de la 


Educación y Pedagogía y la de Cs. de la Salud. 


 


Conclusiones 


 


El análisis realizado nos permite destacar algunos aspectos importantes de la Población 


Económicamente Activa, PEA, con estudios de licenciatura o más, sobresale, que las profesiones 


con mayor oferta como las relacionadas a las áreas Económico Administrativas y las de 


Ingeniería tiene altas posibilidades de estar ocupadas, haciendo notar, que las de Ingeniería 


tienen una situación atípica, ya que aunque son del área de las que tienen una mayor preferencia 


por ser estudiadas, la relación, según el Análisis Factorial de Correspondencia, con las 







ocupaciones son poco congruentes con la formación, sin embargo, debemos destacar que los 


profesionales en estas áreas son los que perciben mayores ingresos.  


Estos resultados sugieren un análisis posterior en el cual se analice profundamente la relación de 


las formaciones con las ocupaciones, ya que para este estudio se realizó agrupando las 


formaciones en los doce grupos generales que clasifica el INEGI, cada grupo contiene diversas 


profesiones, el análisis que se propone, consistirá en detectar si todas las profesiones tienen el 


comportamiento general del grupo, o alguna de ellas provocan los resultados. Esto sería útil 


para la orientación, tanto, por parte de los aspirantes a estudiar determinadas titulaciones, como 


para el mercado laboral, además de las posibles adecuaciones que las Universidades pudieran 


hacer para fortalecer sus planes de estudios, sobre todo, aprovechando que actualmente, existen 


instituciones, como la Universidad de Guadalajara, que está en proceso de revisión y adecuación 


de los planes educativos con base en competencias, por lo que análisis presentados como en este 


estudio, sirven para sustentar el contexto de la situación de las profesiones con relación al 


trabajo que los profesionistas realizan, ofreciendo posibilidades para el fortalecimiento de los 


programas educativos, es decir, como en el caso de las titulaciones en las áreas de Ingeniería, 


Cs. Químicas y Cs. Exactas en cuyas situaciones, el desempeño laboral se relaciona con 


diversas ocupaciones, que para el caso de las Cs. Exactas fundamentalmente se desempeñan en 


la educación, esta situación de no correspondencia de la ocupación con la formación, sugiere 


que sería de utilidad detectar si la formación fortalece la adquisición de competencias que 


permiten acceder a ocupaciones que no se corresponden con su especialidad de formación y que 


de alguna forma influyen para ser eficiente y por consecuencia obtener mejores ingresos. 
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RESUMEN  


Este estudio trata del análisis de las relaciones entre el clima organizacional, la 


satisfacción laboral y los resultados, en los equipos de trabajo formados por profesores y/o 


investigadores que trabajan en  departamentos de distintas universidades. Para lograr el objetivo 


descrito se procedió a la aplicación de un instrumento validado (Chiang 2004) para medir las 


variables clima organizacional, satisfacción laboral y resultados del trabajo en las universidades, 


en una muestra española y otra chilena. 


Los resultados del estudio estadísticamente significativos confirman las relaciones entre 


las 3 variables e indican que en la muestra española, en los departamentos donde existe un 


mayor número de capítulos de libros publicados, los profesores perciben una mayor presión 


laboral. Y en los departamentos donde los profesores están satisfechos con su universidad y con 


las posibilidades de continuar su formación, existe una mayor asistencia a seminarios. 


En la muestra chilena los resultados obtenidos muestran que en los departamentos 


donde existe un mayor número de titulaciones impartidas, los docentes tienen una percepción 


positiva de su libertad de cátedra y están satisfechos con su universidad. Donde hay más 


publicaciones de libros y artículos, los profesores tienen una relación positiva con la 


satisfacción con su departamento 


La satisfacción con el trabajo en general y con las relaciones con los alumnos, en 


general no parece estar relacionadas con los resultados estudiados. 


PALABRA CLAVE 


Clima organizacional, satisfacción laboral, rendimiento profesores. 


INTRODUCCIÓN 


De la investigación bibliográfica desarrollada se concluye la existencia de relaciones 


entre clima organizacional y satisfacción laboral. Asumiendo la relación existente entre estos 


dos constructos, en la siguiente aplicación empírica se ha pretendido aportar nuevos 


conocimientos al comportamiento de estas variables, buscando conocer cual es su relación con 


los resultados en las instituciones de educación superior.  
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Por lo tanto, este estudio se inicia con la evaluación del clima institucional, la satisfacción 


laboral y los resultados de los grupos de trabajo en Instituciones de Educación Superior, 


departamentos donde trabajan docentes y/o investigadores. Con estos datos se analizan las 


relaciones del clima organizacional y la satisfacción laboral con los resultados obtenidos por los 


miembros de los departamentos. Además, se hacen comparaciones entre las dos muestras de 


departamentos.  


OBJETIVOS  


El objetivo del presente trabajo de investigación es buscar la relación entre las variables 


del clima organizacional y de la satisfacción laboral con los resultados obtenidos por profesores 


y/o investigadores que trabajan en un departamento de una universidad, unidad de trabajo que 


reúne a profesores e investigadores con dedicación plena. El logro del objetivo ayudará a mejorar la 


gestión y la administración de las instituciones de educación superior y con ello mejorar la 


calidad del servicio dado a sus alumnos. 


MARCO TEÓRICO: VARIABLES. 


1. Clima Organizacional. 


Actualmente la bibliografía existente debate sobre dos tipos de clima: el psicológico y el 


organizacional. El primero se estudia a nivel individual, mientras que el segundo se estudia a nivel 


organizacional. Ambos aspectos del clima son considerados fenómenos multidimensionales que 


describen la naturaleza de las percepciones que los empleados tienen de sus propias experiencias 


dentro de una organización. 


El tratamiento del clima como percepción genérica de situaciones ha tenido la ventaja 


de permitir evaluaciones del contexto en investigaciones que de otra manera estarían focalizadas 


en gran parte en el nivel individual. Sin embargo, el clima como concepto tiene límites 


específicos que lo distinguen de otras características y de otras percepciones. Dos cualidades 


definidas y constantes del clima persisten en sus varias conceptualizaciones: es una percepción 


y es descriptiva. Las percepciones son sensaciones o realizaciones experimentadas por un 


individuo. Las descripciones son informes de una persona de estas sensaciones.  


En base a la acumulación de experiencia en una organización, las personas generan unas 


percepciones generales sobre ella (Schneider, 1975). Estas percepciones sirven como mapa 


cognitivo del individuo sobre cómo funciona la organización y, por tanto, ayudan a determinar cuál 


es el comportamiento adecuado ante una situación dada. De esta manera, el clima es útil para 


adaptar el comportamiento del individuo a las exigencias de la vida en la organización (Schneider y 


Reichers, 1983).  
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Para el presente estudio, la definición de clima organizacional utilizada es la siguiente: 


clima son las descripciones individuales del marco social o contextual del cual forma parte la 


persona (Rousseau, 1988), y son percepciones compartidas de políticas, prácticas y 


procedimientos organizacionales, tanto formales como informales (Reichers y Schneider, 1990).  


El instrumento utilizado para medir el clima organizacional es una adaptación del 


cuestionario de Dorman (1999, 2000 a y b) que mide siete dimensiones. Estas dimensiones según 


el análisis realizado por Chiang (2004, 2005), Schratz (1993), Koys y Decottis (1991) evalúan el 


clima organizacional en una organización de educación superior de forma fiable y válida.  


2. Satisfacción laboral  


La satisfacción laboral, entendida como un factor que determina el grado de bienestar 


que un individuo experimenta en su trabajo, se está convirtiendo en un problema central para la 


investigación de la organización (Boada y Tous, 1993). Así, la satisfacción laboral es uno de los 


ámbitos de la calidad de vida laboral que ha captado mayor interés. En un primer momento, la 


atención se centró en los efectos de la satisfacción laboral sobre variables como la 


accidentabilidad, el absentismo, el cambio organizacional y el abandono de la organización 


(Aldag y Brief, 1975). Posteriormente, los intereses se centraron en la calidad laboral.  


Según Schneider (1985), entre las razones que pueden explicar la gran atención 


dedicada a la satisfacción laboral hay que considerar: 1) La satisfacción en el trabajo es un 


resultado importante de la vida organizacional. 2) La satisfacción ha aparecido en diferentes 


investigaciones como un predictor significativo de conductas disfuncionales importantes, como 


el absentismo y el cambio de puesto y de organización.  


Por otra parte, no hay que olvidar que en nuestra sociedad contemporánea proliferan las 


organizaciones de servicios, y en éstas la actitud del trabajador adquiere una gran importancia, 


ya que puede influir decisivamente en la calidad de servicio prestado (Peiró y otros, 1989). 


La satisfacción en el trabajo es importante en cualquier tipo de profesión; no sólo en 


términos del bienestar deseable de las personas dondequiera que trabajen, sino también en 


términos de productividad y calidad. Así, en el caso de nuestra muestra de grupos de profesores 


universitarios, la variable de satisfacción laboral reviste singular importancia desde el ámbito de 


la calidad de la gestión de los grupos de trabajo que ellos forman al interior de su institución. 


Para el presente estudio, la definición de satisfacción laboral seleccionada es la 


proporcionada por Bravo, Peiró y Rodríguez, (1996) quienes la definen como una actitud o 


conjunto de actitudes desarrolladas por la persona hacia su situación de trabajo, estas actitudes 


pueden ir referidas hacia el trabajo en general o hacia facetas específicas del mismo. Así, la 


satisfacción laboral es, básicamente, un concepto globalizador con el que se hace referencia a 


las actitudes de las personas hacia diversos aspectos de su trabajo.  
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3. Resultados de la actividad laboral del grupo de trabajo, su relación con el clima 


organizacional y con la satisfacción laboral. 


La variable resultados fue medida a través de ocho ítems relacionados con el trabajo en las 


universidades, todos medidos en cantidad o números: de títulos otorgados por el departamento, pos-


títulos, proyectos de investigación del departamento, libros publicados, capítulos de libros 


publicados, artículos publicados, ponencias presentadas y asistencia a seminarios. 


Analizando algunas investigaciones (Schratz, 1993; Thomson, 1997; Subirats y otros, 


1997) pareciera que el clima organizacional tiene una capacidad predictiva en relación con el 


rendimiento. El impacto potencial del clima sobre el rendimiento parece evidente.  


De las investigaciones que han correlacionado la satisfacción y el rendimiento, parece 


deducirse que no existe una evidencia empírica de relación de causalidad entre estas variables. 


Únicamente se observa la existencia de una determinada correlación, en sentido positivo, pero 


con valores estadísticamente muy bajos, lo que impide establecer definitivamente la existencia 


de una relación de causalidad entre satisfacción en el trabajo y nivel de ejecución. Sin embargo, 


y a pesar de lo expuesto hasta ahora, parece existir una intuición instintiva que lo desmiente. 


Parece evidente que una persona descontenta e insatisfecha en el trabajo se comporta distinta y 


rinde menos que la persona integrada y satisfecha, cuando los trabajadores están satisfechos 


laboralmente trabajan mejor. Luego es importante estudiar esta relación para conocer que 


variables pueden mejorar la satisfacción laboral. 


METODOLOGIA. 


La muestra del presente estudio está compuesta por profesores e investigadores 


miembros de 42 grupos de trabajo (departamentos), 18 de universidades españolas y 24 de 


universidades chilenas. 


Para lograr los objetivos descritos se procedió a la aplicación del instrumento para la 


recolección de los datos. El instrumento para medir las variables clima organizacional y 


satisfacción laboral (Chiang, 2004, 2005) consta de 63 ítems repartidos en 42 y 21 ítems 


respectivamente, la variable resultados de la actividad laboral fue medida a través de ocho ítems 


relacionados con el trabajo en las universidades que fueron establecidos para esta investigación.. 


El cuestionario fue entregado a los miembros de los departamentos, la participación fue 


voluntaria y anónima. La aplicación del cuestionario fue en forma personal, autoaplicado y sin 


control de tiempo. Fueron distribuidas 414 encuestas en 42 departamentos de universidades, fue 


alcanzada una tasa de respuesta de 62% en total, un 64% en Chile y un 60% en España. Este 


nivel de respuesta está a un nivel semejante a los artículos estudiados para esta investigación.  
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CUADRO 1  


INFORMACIÓN DESCRIPTIVA DEL CUESTIONARIO 


VARIABLES INSTRUMENTO 
DE MEDICIÓN DIMENSIONES DESCRIPCIÓN 


Clima 1: Libertad de 
cátedra.  


Grado de libertad de cátedra para el personal y 
los estudiantes. 


Clima 2: Interés por el 
aprendizaje del estudiante. 


Grado en el que los procedimientos y los 
enfoques de la enseñanza enfatizan un interés 
por que los universitarios aprendan. 


Clima 3: Interés por la 
investigación y el estudio. 


Grado en el que se subraya la importancia de la 
investigación y el estudio de los docentes. 


Clima 4: Empowerment. 
 


Grado por el que se capacita y anima a los 
profesores a implicarse en la toma de decisiones. 


Clima 5: Afiliación. 
 


Grado en el que los profesores obtienen ayuda, 
consejo y muestras de ánimo, de sus colegas. 


Clima 6: Consenso en la 
misión. 
 


Grado de existencia de un consenso entre el 
personal en lo relativo a los objetivos generales 
de la universidad. 


CLIMA 
ORGANIZACIONAL 


University-level 
environment 


questionnaire, ULEQ  
(Dorman, 1999) 


 
Adaptación (Chiang, 


2004) 
 


7 escalas con 6 ítems 
cada una. 


 


Clima 7: Presión laboral. Grado de presencia y de dominio de la presión 
laboral en el ambiente. 


Escala de satisfacción con 
el trabajo, 10 ítems. 


Satisfacción de los académicos con aspectos 
laborales relacionados directamente con su 
trabajo. 


Escala de satisfacción con 
el departamento, 7 ítems. 


Grado de satisfacción de los académicos con 
aspectos laborales relacionados con todo su 
grupo de trabajo (departamento). 


2 ítems de satisfacción con 
los alumnos. 


Grado de satisfacción de los académicos con 
aspectos de la relación existente con sus 
alumnos. 


1 ítem de satisfacción 
general con la institución. 


Grado de satisfacción de los académicos con 
aspectos generales de la universidad donde 
trabajan. 


SATISFACCIÓN 
LABORAL 


21 ítems desarrollados  
(Chiang, 2004) 


 
 


1 ítem de satisfacción con 
las posibilidades de 
continuar su formación. 


Grado de satisfacción de los académicos con 
aspectos relacionados con las posibilidades de 
continuar su formación. 


RESULTADOS  DEL 
TRABAJO  


 
8 ítems independientes 


 
8 ítems independientes 


Resultados del “que hacer” especifico a los 
departamentos de las organizaciones estudiadas. 


RESULTADOS 


1. Resultados del desarrollo del instrumento de medición: Fiabilidad (Alfa de Cronbach) 


Respecto de las escalas de clima organizacional, el instrumento para medir el clima 


adaptado del original australiano (Dorman, 1999) funciona suficientemente bien en las 


universidades de España y Chile. Tal como lo demuestran los coeficientes fiabilidad de las 


escalas (0,60-0,89), es decir, las tres escalas diferencian adecuadamente unos departamentos de 


otros. Una excepción es la escala que mide el clima de libertad de cátedra (0,50). 


Las dos escalas del cuestionario de satisfacción laboral desarrollado para esta 


investigación presentan coeficientes con valores alfa también claramente altos.  


2. Correlaciones  


El análisis correlacional se ha realizado utilizando el departamento como unidad de 


análisis ya que el estudio del departamento como unidad de trabajo y no los sujetos en forma 


individual. 


2.1. Correlaciones entre las variables de clima organizacional y los resultados. 
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1. En la muestra chilena hay una sola relación estadísticamente significativa, entre la 


variable de clima organizacional libertad de cátedra y el resultado número de libros 


publicados al año por los miembros del departamento. 


2. En la muestra española la única relación estadísticamente significativa se da entre la 


variable de clima organizacional presión laboral y el resultado número de capítulos 


de libros publicados por los miembros del departamento. 


3. Las variables de clima organizacional interés por el aprendizaje del estudiante, 


interés por la investigación y por el estudio, empowerment, afiliación y consenso en 


la misión no tienen, en ninguna de las dos muestras, relaciones estadísticamente 


significativas con los resultados de cada departamento.  


2.2. Correlaciones entre las variables de satisfacción laboral y los resultados.  


1. En la muestra chilena se observa una  relación estadísticamente significativa entre 


la satisfacción con el departamento y los resultados del departamento: número de 


libros y artículos publicados. 


2. En la misma muestra, la satisfacción con su universidad (satisfacción general con la 


institución) se observa relacionada significativamente con el número de títulos 


entregados por el departamento en un año académico.  


3. En la muestra española el resultado número de seminarios que asistieron los 


miembros del departamento en un año académico se relaciona con la satisfacción 


con su universidad (satisfacción general con la institución donde se trabaja) y con la 


satisfacción con las posibilidades de continuar su formación. 


4. En ambas muestras la satisfacción con el trabajo en general y con las relaciones con 


los alumnos no muestran relaciones significativas con los resultados del 


departamento.  


2.3. Correlaciones entre las variables de clima organizacional y las variables de satisfacción 
laboral 


Al hacer el análisis de los datos obtenidos pareció interesante relacionar las dos 


variables que intentábamos relacionar con los resultados de las organizaciones. 


A. Muestra Española. 


1. La satisfacción con el departamento tiene una relación estadísticamente 


significativa con la variable de clima interés por el aprendizaje del estudiante. Está 


claro que los profesores más satisfechos con el departamento son los mismos que 


muestran mayor interés por el aprendizaje del estudiante. 
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2. La satisfacción con el trabajo en general tiene relaciones muy claras y altas con las 


variables de clima organizacional empowerment, afiliación y consenso en la misión. 


Los profesores más identificados con la universidad son los que se encuentran más 


satisfechos con su trabajo en general.  


3. La satisfacción con las relaciones con los alumnos, no tiene relación significativa 


con ninguna variable de clima organizacional.  


4. La satisfacción con la universidad tiene relaciones significativas con las variables 


de clima organizacional empowerment, afiliación, consenso en la misión e interés 


por el aprendizaje del estudiante.  


5. La satisfacción con las posibilidades de continuar su formación, tiene relaciones 


significativas y positivas con las variables de clima organizacional empowerment y 


afiliación.  


B. Muestra Chilena. 


1. Las variables de clima organizacional empowerment, afiliación y consenso en la 


misión, tienen una relación importante con las variables de satisfacción laboral (con 


el trabajo en sí mismo y con la universidad), para la muestra chilena se agrega la 


relación de estas variables de clima, con la satisfacción con el departamento. 


2. La variable de clima organizacional libertad de cátedra que en la muestra española 


no se relaciona de manera apreciable con ninguna variable de satisfacción, tiene en 


la muestra chilena relaciones estadísticamente significativas con todas las variables 


de satisfacción laboral. Da la impresión de que la libertad de cátedra es un concepto 


más claro en Chile que en España. 


3. La variable de clima interés por el aprendizaje del estudiante se relaciona 


positivamente con la satisfacción con el departamento, la universidad y el trabajo 


mismo. 


4. Cuando los docentes chilenos perciben una mayor presión disminuye su 


satisfacción con las posibilidades de continuar su formación. 


5. Otra relación importante que se ve en la muestra chilena y no en la española, es la 


alta relación positiva entre la variable de clima interés por la investigación y por el 


estudio; y la satisfacción con las posibilidades de continuar su formación. Los 


profesores chilenos con más interés por la investigación y por el estudio están más 


satisfechos con las posibilidades de continuar su formación. 
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CONCLUSIONES 


En el contexto de los grupos de trabajo en las instituciones de educación superior el 


estudio ha demostrado que existen relaciones estadísticamente significativas entre las tres 


variables analizadas. 


La relación entre las variables del clima organizacional y los resultados de cada grupo 


de trabajo nos permiten concluir, en la muestra chilena, que en los departamentos donde existe 


un mayor número de títulos otorgados, el grupo de docentes tiene una relación estadísticamente 


significativa con su percepción de un clima de libertad de cátedra. En la muestra española, en 


los departamentos donde existe un mayor número de capítulos de libros publicados, el grupo de 


profesores tiene una relación significativa y negativa con su percepción de un clima de presión 


laboral. 


La relación existente entre las variables de la satisfacción laboral y los resultados de 


cada grupo de trabajo nos permiten concluir que en la muestra chilena, en los departamentos 


donde hay más publicaciones de libros y artículos, los profesores tienen una relación 


significativa y positiva con la satisfacción con su departamento. Asimismo, en los 


departamentos donde se publican un mayor número de títulos los profesores tienen una relación 


significativa y positiva con la satisfacción con su universidad, la satisfacción con el trabajo en 


general y con las relaciones con los alumnos, en general no parecen estar relacionadas con los 


resultados estudiados. En la muestra española, en los departamentos donde existe un mayor 


número de capítulos de libros publicados el grupo de profesores tiene una relación significativa 


y negativa con su percepción de un clima de presión laboral, en los departamentos donde la 


asistencia a seminarios es mayor los profesores tienen una relación significativa y positiva con 


la satisfacción con su universidad (satisfacción con la institución donde trabaja) y con las 


posibilidades de continuar su formación.  


Luego, analizando las correlaciones de ambas muestras, se observa que no hay 


resultados similares por lo que no se puede hacer conclusiones generales. Sin embargo, se puede 


mencionar como similitud en ambas muestras, que parece no existir relación significativa entre 


los resultados de los departamentos y las dimensiones de clima organizacional: interés por el 


aprendizaje del estudiante, interés por la investigación y el estudio, empowerment, afiliación y 


consenso en la misión. Igualmente los datos muestran que parece no existir relación 


significativa entre los resultados de los departamentos y la satisfacción con la relación con los 


alumnos y la satisfacción con el trabajo en sí mismo. 


 En la relación entre las variables de clima organizacional con las variables de 


satisfacción laboral, en ambas muestras se destaca el papel central que parecen tener las 


variables de clima organizacional que expresan una identificación con la propia universidad 


como son empowerment, afiliación y consenso en la misión dada su relación con la satisfacción 
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con el trabajo en sí mismo y con la universidad. También se observa en la muestra chilena que 


estas variables de clima re relacionan con la satisfacción con el departamento, parece claro que 


los profesores más satisfechos con el trabajo en sí mismo, con la universidad y con el 


departamento son también los que tienen más libertad para tomar sus propias decisiones, tienen 


mejores relaciones humanas dentro de su departamento y perciben un mayor consenso con la 


misión universitaria. En ambas muestras se observa que los docentes con un mayor interés por 


el aprendizaje del estudiante se sienten más satisfechos con el departamento y con la 


universidad. Igualmente se observa que los profesores más satisfechos con las posibilidades de 


continuar su formación son también los que dicen tener más libertad para tomar sus propias 


decisiones (empowerment). Finalmente el análisis de esta relación nos permite concluir que la 


menor o mayor satisfacción con las relaciones con los alumnos, en general no parece estar 


relacionada con las variables de clima organizacional estudiadas. Posiblemente esta satisfacción 


esté relacionada como hipótesis con el tipo y el comportamiento de los alumnos y con las 


creencias y actitudes personales de los docentes. 


Por lo que respecta a las diferencias entre departamentos, los resultados estadísticamente 


significativos nos indican que en los departamentos de las universidades españolas existe mayor 


interés por el aprendizaje de los estudiantes (diferencia grande), mayor presión laboral 


(diferencia grande), mayor afiliación (diferencia moderada) y aunque no se trate ya de 


diferencias estadísticamente significativas se observa una mayor satisfacción con el 


departamento (diferencia moderada). Igualmente en cuanto a los resultados de los 


departamentos, en las universidades españolas existe un mayor número de: títulos otorgados por 


el departamento, número de pos-títulos, número de líneas de investigación del departamento, 


libros publicados, capítulos de libros publicados y ponencias presentadas, todas con una 


diferencia grande. En los departamentos de las universidades chilenas, los resultados 


estadísticamente significativos nos indican que existe mayor libertad de cátedra (diferencia 


grande), mayor empowerment (diferencia moderada) y con respecto a la satisfacción laboral no 


se han encontrado diferencias estadísticamente significativas. Finalmente, se observo en los 


resultados de los departamentos, en las universidades chilenas hay una mayor asistencia a 


seminarios (diferencia grande). 


El resultado de la diferencia entre departamentos estadísticamente no significativa, 


estadístico tamaño del efecto, podemos observar una mayor satisfacción con el departamento 


con una magnitud moderada (Morales, 2003), es una interrogante interesante para una futura 


investigación. 
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Abstract: 


There is strong evidence that mismatches between a worker’s own education and that required 


in the job have strong effects on wages. These effects are usually attributed to assignment 


theory, which asserts that productivity, and thus wages, depend on the fit between education and 


job, which determines the degree of utilization of workers’ skills. Recent research has cast 


doubt on this interpretation: educational mismatches appear to be only weakly related to skill 


mismatches, which should, but do not, account for the bulk of the wage effects. These results 


are replicated in this paper, for higher education graduates in fifteen countries. In addition, we 


established that in countries with strong wage setting institutions, the effects of educational 


mismatches are stronger. We found no evidence that the strength of the effects of overeducation 


is in any way related to the degree of similarity of individuals’ skills between educational levels. 


We conclude that the wage effects of educational mismatches are mainly attributable to the 


institutional setting, rather than to heterogeneity in skill levels among workers with the same 


level of education. 


 


Keywords: wage effects, education mismatch, skill mismatch, institutional theory, 


heterogeneous skill theory. 


 







1. Introduction 


A large proportion of the literature on job-worker educational mismatches concludes that a poor 


fit between the formal education level attained by a worker and that required in his/her job is an 


important determinant of the wage differential observed in the labour market between 


comparable workers (Sicherman, 1991; Alba-Ramirez, 1993; Cohn and Khan, 1995; Kiker, 


Santos and De Oliveira, 1997; Cohn and Ng, 2000; Ng, 2001; Bauer, 2002). Specifically, this 


body of research usually has justified their findings by means of the assignment theory 


(Sattinger, 1993). However, this literature has not considered the skill mismatch, despite its 


implications in the assignment theory. This theory implicitly assumes that educational 


mismatches give rise to skill mismatches, and that the wage effects of educational mismatches 


are in fact a reflection of these skill mismatches. The wage is assumed to be determined by 


workers’ productivity, which depends on the degree of utilization of their skills, which in turn is 


limited by the match between the worker’s education and that required in the job. So, to be able 


to conclude whether or not the assignment theory explains the observed wage discrepancy, the 


analysis of the wage consequences of educational mismatches needs to be complemented by the 


effects of job-worker skill mismatch. This will allow us to test two central, albeit usually 


implicit, assumptions of the assignment theory: (1) educational mismatch implies skill 


mismatch; (2) the wage effects of educational mismatches can be largely accounted for by 


taking skill mismatches into account. In fact, the scarce literature that considers the wage 


consequences of both kinds of mismatches (Allen and Van der Velden, 2001; Green and 


McIntosh, 2007 and Di Prieto and Urwin, 2006) did not find empirical support for these two 


central arguments of the assignment theory.  


If the wage differentials associated with educational mismatches are not explained by the 


degree of utilization of the workers’ skills, what could account for these wage effects? Allen 


and Van der Velden (2001) proposed two possible explanations. Institutional theories point to 


the imperfect information employers have about workers’ productivity, which forces them to 


base wages on observable characteristics such as the formal education level attained by a 


worker and that required in the job. Such criteria are often included in wage scales in the 


process of collective bargaining. As a result, overeducated workers would obtain lower wages 


than adequately educated workers with the same level of formal education, because their jobs 


formally require a lower level of education. In contrast, undereducated workers would earn a 


higher wage, because the required level education is higher. The second explanation proposed 


by Allen and Van der Velden assumes that individuals with the same level of formal education 


can have different endowments of skills, and that the workers’ marketable skills determine the 


education level of the jobs that workers are able to get. According to this explanation, 


sometimes referred to as the heterogeneous skills within qualification levels theory (Green and 


McIntosh, 2007) or the heterogeneous skills theory (Di Prieto and Urwin, 2006), overeducated 







workers would earn a lower wage than those who have the same level of formal education and 


are adequately educated, because they have a lower level of skill, which is why they are 


employed in lower-level jobs. The opposite wage effect would be expected for undereducated 


workers, who in fact have more skills than a typical worker with the same level of education. 


Both these theories account for the anomalous wage effects associated with educational and 


skill mismatches, but the arguments are completely different. So far, research has failed to 


determine which, if any, of these two theories is correct. A direct test would require accurate 


individual-level data on actual skill levels, however unfortunately, accurate and objective data 


on skill levels are not readily available at this time in data sets which also include measures of 


educational mismatches. It is however possible to test these theories indirectly by comparing 


countries.  


These considerations give rise to the following hypotheses: 


Hypothesis 1a: educational mismatches are associated with stronger effects on wages in those 


countries with stronger wage setting institutions than in countries with a more market-based 


wage setting system. 


Hypothesis 1b: skill mismatches are associated with weaker effects on wages in those 


countries with stronger wage setting institutions than in countries with a more market-based 


wage setting systems.  


Hypothesis 2: educational mismatches are associated with weaker effects on wages in those 


countries with more selective systems to access to higher education than in those countries 


with more heterogeneous skills within levels of education. 


The confirmation of Hypothesis 1 (1a and 1b) would imply empirical support for the 


institutional theories, and the confirmation of hypothesis 2 would imply support for the 


heterogeneous skill theory. The two theories are of course not mutually exclusive, and it is 


possible, at least in theory, that both are confirmed.  


The main objective of this paper is to test the above-mentioned theoretical perspectives with 


the aim of providing an explanation for the wage discrepancies observed in the labour market 


between higher education graduates with similar characteristics. This paper contributes to the 


current literature in two different ways: (1) it develops an international study, using data that is 


highly comparable across the countries involved. Specifically, we analyse the wage effects of 


job-worker mismatches for higher education graduates in fourteen European countries (Austria, 


Belgium, Czech Republic, Estonia, Finland, France, Germany, Italy, Netherlands, Norway, 


Portugal, Spain, Switzerland, and United Kingdom), and Japan. Although the analysis is similar 


to that developed in previous studies, so far there has been no such systematic international 


comparison regarding the wage effects of job-worker mismatches; (2) by considering 


differences between various countries in the strength of wage setting institutions and the degree 


of selective systems to access to higher education, this article puts forward and tests for the first 







time two different hypotheses related to the institutional theories and the heterogeneous skill 


theory.  


This paper is divided into five sections. Section 2 specifies the characteristics of data used in 


this study. In Section 3, the incidence of skill matches and educational matches are identified for 


the fifteen countries examined. Section 4 presents the models used and the results obtained. 


Section 6 discusses the implications of our findings. 


 


2. Data 


The data used in this article come from a single data set based on a uniform research design. We 


use data on fifteen countries (Austria, Belgium, Czech Republic, Estonia, Finland, France, 


Germany, Italy, Japan, Netherlands, Norway, Portugal, Spain, Switzerland, and United 


Kingdom), which took part in the international project ‘The Flexible Professional in the 


Knowledge Society’ (REFLEX). The data from REFLEX project were collected in the spring of 


2005 by means of mail questionnaires1 and are focused on graduates who obtained a higher 


education degree in the academic year 1999/2000. The samples used in this study include wage-


earners who work between 20 and 48 contract hours per week in their main employment and are 


between 25-34 years old. They exclude those who increased their education level after finishing 


the study programme in 1999/2000, were studying at the moment of the interview, and those 


who had less than 3 years of labour market experience because of their further studies. In 


addition, graduates born outside country in question are excluded, as are those who did not 


answer to some question relevant to carry out the paper.  
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Figure 1. Classification of countries


 
Among these countries, we can identify both differences and similarities related to the 


collective bargaining coverage (an indicator of the strength of wage-setting institutions2), and 


                                                 
1 More detailed information regarding REFLEX project can be found on the following web page: 
http://www.fdewb.unimaas.nl/roa/reflex/. 
2 See OECD (2004) for OECD countries, and Fulton (2007) for Estonia. 







percentage of people between 24-35 years old with ISCED 5A degree3 (an indicator of the 


homogeneity of skills among workers), as it is shown in Figure 1.  


 


3. Skill job-worker mismatch and education job-worker mismatch 


The skill matches are identified using the workers’ self-assessment through two questions, in 


which answers are on a point five scale: (1) ‘To what extent does your current work demand 


more knowledge and skills than you can actually offer?’; (2) ‘To what extent are your 


knowledge and skills utilized in your current work?’. The first question indicates the degree of 


skill deficit of a worker (value 1 implies that the worker is not underskilled and 5 suggests that 


the individual is underskilled to a very high extent). The degree of underutilisation of skills in 


the job is identified by the second question (value 1 indicates that worker is very overskilled and 


5 implies that individual utilizes the whole of his/her skills). However, in order to obtain a scale 


from less to more skill mismatch, the scale order for overskilling has been inverted. So, both 


underskilling and overskilling are measured on an ordered scale from 1 (not at all) to 5 (to a 


very high extent).4  


Regarding the education job-worker match, the required education level for each job has 


been identified by workers’ self-assessment, when they answer to the following question: ‘What 


type of education do you feel is most appropriate for the current work?’ By comparing the 


answers to this question with the highest level of formal education attained by each worker at 


the time in which they filled in the survey, measures for overeducation are obtained.5 In this 


way, it is found that the proportion of adequately educated workers is higher than that 


associated with overeducation. However, it is worth noting the high proportion of overeducated 


workers in Spain, Italy, Japan and France, where that is above 20% (in Spain almost 30%). 


The relationship between overeducation and overskilling is examined by means of 


Pearsons’ χ2 and Likelihood-ratio. These contradict the null hypothesis of independence 


between overeducation and overskilling in all countries, with the exception of Estonia. 


However, the association degree between both of them is very weak, as Crámer’s V indicates. 


Since in a scale from 0 (no association) to 1 (perfect association), that indicator is lower than 


0.36 in all countries. These results make evident that the skill and educational matches are 


indeed two different phenomena of labour market, and underlines the importance of analysing 


the wage consequences of both kinds of mismatches. 


 


 


 


                                                 
3 See OECD (2006) for OECD countries, and Statistics Estonia (2006). 
4 The incidence of skill matches is available on request. 
5 The incidence of education matches is available on request. 







4. Models and results 


To examine the wage effect of the job-worker mismatches, we estimate five wage equations for 


each country, which have been estimated by using White-corrected standard errors in the 


presence of heteroskedasticity:  


i2i1i0i XSKILLMISwageLn ε+α+α+α=                                                                               (1) 


i2i1i0i XOVEREDwageLn π+β+β+β=                                                                                 (2) 


i3i2i1i0i XOVEREDSKILLMISwageLn μ+λ+λ+λ+λ=                                                     (3) 


ipriv3ipriv2ipriv1ipriv0ipriv XOVEREDSKILLMISwageLn η+δ+δ+δ+δ=                                (4) 


ipub3ipub2ipub1ipub0ipub XOVEREDSKILLMISwageLn ν+ϕ+ϕ+ϕ+ϕ=                               (5) 


where the dependent variable is the natural logarithm of average hourly wage of the individual i, 


, , , , and  are random error terms, and the vector Xi comprises the control 


variables, which are defined in Table 1.  


iε iπ iμ iprivη ipubν


Table 1. Definition of explanatory variables


OVERSK Overskill degree on a five point scale from low to high degree in the current job


UNDERSK Underskill degree on a five point scale  from low to high degree in the current job


OVERED Years of overeducation in the current job


INAPPROPRIATE FIELD  1 if  study field of worker is different than that required in his/her current job, 0 othewise


LABOUR EXPERIENCE Number of months of labour experience after the graduation at moment of the current job


UNEMPLOYED MONTHS Number of unemployed months after graduation at the moment of current job


PUBLIC SECTOR a 1 if worker works in the public sector in the current job, 0 otherwise


FEMALE 1 if female, 0 otherwise


AGE Age from 25 to 34 years old


FATHER HE 1 if father with degree ISCED 5+6, 0 otherwise


MOTHER HE 1 if mother with degree ISCED 5+6, 0 otherwise


STUDY PROGRAMME 1 if study programme provides direct access to doctorate, 0 otherwise


GRADE b Study programme grade compared to other students on a six point scale from lower to higher than average


EXAM WORK Degree of extra work to pass the exams on a five point scale from low to high


EXAM MARK Degree of strive for the highest possible marks on a five point scale from low to high


EXPERIENCE RELATED 1 if worker acquired some study‐related experience before or during the higher education, 0 otherwise


VOLUNTARY WORK 1 if  worker held a position in student or other voluntary organizations during study programme, 0 otherwise


a  It is not included as explanatory variable in the models 4 and 5.
b  For Japan this variable involves the proportion of A degree by means of on a seven point scale from low to high proportion.  


The differences in the first three wage models come from the kind of job-worker mismatch 


included in each. Specifically, in model 1 the wage effects of the skill mismatch are represented 


by the SKILLMISi vector. This comprises two dummy variables, UNDERSK and OVERSK, 


which take value 1 when worker i is, respectively, underskilled or overskilled, and 0 otherwise. 


In model 2, the OVEREDi vector comprises the years of overeducation of individual i. Finally, 


model 3 includes both the SKILLMISi and OVEREDi vectors. The joint consideration of the 


skill mismatch and education mismatch as explanatory variables in the same equation will allow 


us to clarify what kind of job-worker mismatch is more relevant to explain the wage differential 


among similar workers. Models 4 and 5 include the same explanatory variables as in model 3, 


but model 4 only considers the individuals who work in the private sector, while the model 5 







refers to the public sector. The distinction between private and public sector in the wage 


equation will allow us to reinforce the findings associated with the institutional theory. 


According to this theory, it would be expected that the effects of wage setting institutions are 


stronger in the private sector, where market forces are manifested more strongly in the absence 


of the typical formal institutional arrangement of the public sector, which may act as a ceiling in 


the wage establishment. 


Although stronger wage-setting institutions (usually heavily influenced by trade unions) 


will ensure that formal characteristics of workers and jobs are assigned a wage value, they will 


also tend to compress wage differences across the board. This will reduce all observed wage 


effects, including those associated with educational mismatch. It is difficult to predict in 


advance which of the two effects will dominate in terms of absolute wage effects, i.e. 


unstandardized regression coefficients. For this reason, in rather than the unstandardized effects 


(B-coefficients), we will focus on standardized wage effects (β-coefficients), which are not 


sensitive to differences in overall wage inequality.6, 7 


The results from estimation of models 1 and 2 are consistent with results of the scarce 


previous research that took into account the skill mismatch. Specifically, skill mismatches have 


a weaker wage effect than overeducation, and are often not statistically significant, although 


some countries reveal some quite strong effects of skill mismatch (Belgium, Finland, France, 


the Netherlands, Portugal, Spain, and the United Kingdom), and Estonia does not present any 


significant wage effect of the examined job-worker mismatches. On the other hand, the results 


from model 3 shows, as it was also found by earlier studies, that when both education and skill 


mismatches are taking into account, most of the effects of skill mismatches on wages disappear, 


while the effect of overeducation is hardly changed. One partial exception is the United 


Kingdom, which retains a strong effect of overskilling. 


In order to assess the extent of support for the three research hypotheses, we will plot the 


main results from models 3, 4, and 5 graphically. To do so, Robust regressions are used. Since, 


these takes into account the relevance of each country in the relationships examined, that is, the 


larger the absolute value of the residual associated to a country, the lower the weight.8 


Graph 1 plots the relationship between wage effect of overeducation and collective 


bargaining coverage, considering the results obtained from model 3, which includes the whole 


of sample, and models 4 and 5, which are referred to private and public sectors, respectively. 


The regression lines make evident the positive relationship between the relevance of collective 


                                                 
6 The estimations are available on request. 
7 Similar results are found when overeducation is measured by a dummy variable. 
8 Robust Regression first performs an initial screening based on Cook’s Distance>1 to eliminate gross outliers, and 
later it calculates weights from absolute residuals, and regresses again using those weights in an iterative process. 
Weights are derived from both Huber weights (Huber, 1964) and biweights (Beaton and Tukey, 1974).  







bargaining coverage and the wage effect of overeducation. However, we find that this 


relationship is quite similar in the private to public sectors. 


Italy


Spain France


Austria


Germany


NetherlandsUnited Kingdom


Finland


Norway


Czech Republic


Japan


Switzerland


Portugal


Belgium


Estonia


-.3
-.2


-.1
0W


ag
e 


ef
fe


ct
 o


f o
ve


re
du


ca
tio


n


0 10 20 30 40 50 60 70 80 90 100


Collective bargaining coverage (%)


Country (All sample) Both sectors Public Sector Private Sector


Graph 1. Overeducation and collective bargaining coverage


 
On the other hand, as the overskilling does not have a significant effect on wage when the 


overeducation is taken into account, only the United Kingdom showing a quite strong effect. 


The relationship between overskilling and collective bargaining coverage is not presented, since 


it would be mainly based on non-significant effects. The lack of effects across almost all 


countries already shows that collective bargaining coverage does not have a relevant influence 


on the wage effects of overskilling. 


Therefore, the results appear to corroborate Hypothesis 1a, while these reject the 


hypothesis 1b. The findings suggest that wage setting institutions are to a great extent 


responsible for the magnitude of the wage effects of overeducation, and so those explain at 


some extent the wage differential among similar workers, while the overskilling is not relevant 


to establish wages. This last implies that even in the absence of strong pressure from wage 


setting institutions, employers choose to base wages largely on formal characteristics rather than 


on the actual utilization of human capital. 


Finally, the empirical support for the heterogeneous skills theory is studied through Graph 


2. If this theory applies, we expect weaker wage effects of educational mismatches in those 


countries with lower percentage of people between 24-35 years old with ISCED 5A degree, that 


is, in countries with more selective systems in the access of higher education. Since the more 


selective systems, the more homogeneity of skills within levels of education. However, the 


predicted relationship according to the heterogeneous skill theory is not found. In fact, Graph 2 


reveals that the wage penalty for overeducation is higher in those countries with more 


homogenous skills. Therefore, the results do not support the heterogeneous skill theory. 
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Graph 2. Overeducation and cohort between 24-35 years old with ISCED 5A


 
 


5. Conclusions 


In this paper we examined the effects of educational mismatches and skills mismatches on the 


wages of higher education graduates in fifteen countries. In general, as previous research, we 


obtained consistent results with the predictions of the assignment theory, since there were strong 


and significant wage effects of overeducation in all fifteen countries. However, contrary to what 


is implied by the assignment theory, the relationship between educational mismatches and skills 


mismatches was only quite weak. More importantly, when both kinds of mismatches were 


included simultaneously in the analyses, the wage effects of educational mismatches were 


hardly diminished, whereas those of skill mismatches were greatly reduced.  


Although the general pattern of results is quite similar in most of the countries, the strength 


of the effects of the different kinds of mismatches varied strongly between countries. We were 


able to use this variation in order to go a step further in the explanation of these wage effects. In 


particular, the strength of the effect of overeducation appeared to be positively related to the 


degree of collective bargaining coverage in a country, while the overskilling was not relevant to 


explain the wage differential among similar workers. Therefore, the findings suggest that wage 


effects of educational mismatches are largely attributable to the wage setting arrangements in a 


country. In countries with strong wage setting institutions, formal attributes of workers and jobs 


(that is the actual and required level of education) are assigned a concrete value in negotiated 


wage scales. When such institutions are weaker, wage setting is more determined by market 


forces, so that such formal attributes are less important. However, those still have more 


relevance than workers’ skills. Nevertheless, we do not find that the collective bargaining 


coverage affects to a higher extent to the wage effect of the overeducation in the private sector 


than in the public sector, as it was expected. At this stage we have no clear explanation for this 


finding, so further analyses by using multilevel models allow us to clarify this issue.  


No evidence for the alternative explanation, the heterogeneous skill theory, was found. 


Contrary to the predictions of this theory, we found that the wage effects of overeducation are 







slightly higher in those countries with more selective systems to access to higher education, that 


is, in countries with more homogeneous skills within levels of education. 
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Resumen: 


El análisis de la inserción laboral a partir de los registros administrativos constituye una fuente 


de información poco utilizada hasta la fecha. Las universidades tradicionalmente realizan el 


seguimiento de sus egresados a través de programas de encuestas que, en general, tienen como 


puntos débiles su elevado coste económico y los errores de muestreo. Alcanzar un tamaño de 


muestra que ofrezca errores tolerables a nivel de titulación requiere esfuerzos económicos en 


ocasiones difíciles de asumir, más aun si se pretende sistematizar un programa de carácter 


anual. 


En la Comunidad Autónoma de Aragón se realiza con carácter anual un análisis de la 


contratación laboral de los egresados de la Universidad de Zaragoza, ofreciendo información 


sobre género, temporalidad, sector económico y adecuación por titulación universitaria. El 


presente artículo explora la información procedente de otro registro administrativo: el paro 


registrado en la Comunidad Autónoma de Aragón en las Oficinas del Instituto Nacional de 


Empleo. Se explora el potencial de dicho registro, junto con las cautelas que deben tenerse en 


cuenta para su análisis, llegándose a calcular unos indicadores que pretenden aproximarse a las 


tasas de desempleo. 


Palabras clave: Desempleo, Inserción Laboral, Titulados Universitarios, Egresados. 


 


1. INTRODUCCIÓN 


Las relaciones existentes entre el sistema educativo y el empleo son una cuestión clave en las 


sociedades del siglo XXI. La educación y la formación a lo largo de la vida son un mecanismo 


fundamental para asegurar la empleabilidad de los ciudadanos en una sociedad del riesgo en la 


que los conocimientos se desactualizan rápidamente (Siskos et al., 2007). 
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Existe una influencia contrastada entre el nivel de formación de la población y el proceso de 


inserción al mercado de trabajo de ésta (Ahn y Ugidos, 1995; Lassibille et al., 2001). Así, en la 


mayoría de los países desarrollados, los trabajadores menos cualificados y con niveles de 


educación más bajos son los que se están encontrando con mayores tasas de desempleo (Ahn y 


Ugidos, 1995; Lassibille et al., 2001).  


La teoría de la economía de la Educación que relaciona educación y mercado de trabajo, predice 


que una mayor cualificación de la población se verá reflejada en mejores condiciones de trabajo, 


y especialmente, en mayores salarios (Albert et al., 2005; Rueda, 2006) y mejores condiciones 


contractuales. En el contexto español, los estudios empíricos realizados confirman dicha 


relación positiva (Alba-Ramírez y San Segundo, 1995; Navarro y Lassibille, 1997; Barcienas et 


al., 2000). 


La investigación en economía laboral, realizada a partir de la Teoría del Capital Humano, 


surgida a principios de los años sesenta del pasado siglo fruto de las aportaciones de Mincer 


(1958), Schultz (1961) y Becker (1964), permite concluir que el capital humano es un elemento 


clave para proporcionar a los trabajadores habilidades y, por lo tanto, productividad, la cual 


además repercutirá positivamente en sus ingresos futuros. Así, la formación continua a lo largo 


de la vida permite mantener actualizados los conocimientos de los trabajadores. De este modo, 


la formación continua puede ayudar a cubrir deficiencias en la educación formal adquirida antes 


de la entrada al mercado de trabajo, al actualizar las habilidades de los trabajadores a medida 


que éstas quedan obsoletas, especialmente debido al avance tecnológico. Además, es un medio 


para que los trabajadores accedan a trayectorias laborales y salariales ascendentes, a la vez que 


reduce el riesgo de experimentar periodos de desempleo. (Navarro y Rueda, 2008) 


En el ámbito de la educación superior resulta clave y controvertida la relación entre títulos 


universitarios y sistema productivo, sin embargo, además del enriquecimiento personal y 


cultural de los ciudadanos la formación universitaria debe aportar  oportunidades de empleo 


para aquellos estudiantes que han destinado un esfuerzo importante a obtener una titulación 


universitaria. El establecimiento de indicadores que traten de aproximarnos a ese fenómeno de 


la inserción laboral de los universitarios es importante para mejorar la información disponible 


para los futuros estudiantes, así como para tratar de adaptar aquellos títulos que teniendo una 


clara orientación profesional no están obteniendo buenos resultados en cuanto a la inserción 


laboral de sus egresados. 


 


2. OBJETIVOS 


Este trabajo pretende alcanzar dos objetivos. Por una parte, y para obtener una visión amplia de 


la situación se analizarán las tasas de paro, a nivel nacional, por nivel educativo alcanzado. 


Posteriormente, y centrados en el contexto aragonés, se tratará de profundizar en la situación 







actual de la inserción laboral de los universitarios, y realizar un análisis desagregado por macro 


áreas y duración de los ciclos. Para ello se analizará el desempleo entre los universitarios. 


 


3. ANÁLISIS DEL DESEMPLEO EN ESPAÑA: PRINCIPALES FUENTES 


Para alcanzar el primero de los objetivos propuestos, analizar la tasa de desempleo en España 


según el nivel de educativo alcanzado, se han utilizado los datos de la Encuesta de Población 


Activa (EPA) del Instituto Nacional de Estadística. La EPA es junto con la información de paro 


registrado en las oficinas de los Servicios Públicos de Empleo, y constituye la fuente más 


utilizada en España para aproximarse a la medición del fenómeno del desempleo: 


La EPA1 es una encuesta continua de periodicidad trimestral. Dado el tipo de metodología 


empleada en la recolección de datos, la encuesta, presenta los problemas típicos de 


representatividad muestral, principalmente cuando quieren explorarse datos a nivel muy 


desagregado. No obstante el tamaño de su muestra abarca a 65.000 familias al trimestre, por lo 


que resulta muy consistente para aproximarnos a los principales indicadores y tendencias 


relacionados con el empleo. 


El paro registrado no es una fuente proveniente de encuesta sino que es un dato procedente de 


registros administrativos. Sin embargo también presenta algunas debilidades como pueden ser 


las distintas conceptualizaciones existentes sobre el fenómeno del desempleo o el no recoger a 


los ciudadanos que no acuden a las oficinas de empleo para comunicar su situación laboral de 


desempleados. 


La distinta procedencia y metodología de estas fuentes provocan resultados distintos, situación 


que también se produce dentro de la misma fuente cuando se producen cambios de metodología 


o de conceptualización. Sin embargo ambas fuentes son útiles para aproximarnos al fenómeno 


del desempleo y son complementarias a la hora de obtener una panorámica fiel de la situación 


laboral de un territorio. 


El análisis de los datos de la Encuesta de Población Activa nos permite observar la relación 


existente entre los niveles educativos y el desempleo. En el Gráfico 1 puede observarse la 


relación existente entre el nivel de estudios y la incidencia del desempleo, a menor nivel de 


estudios se comprueba la existencia de mayores tasas de desempleo, tendencia que se mantiene 


constante en los tres años analizados. Así, la tasa de paro entre los individuos con estudios 


superiores se sitúa en torno al 6%, frente al 20% de los analfabetos, el 10% de los individuos 


con estudios primarios o secundarios de primera etapa. Como se observa en el gráfico, la tasa de 


paro de los individuos con estudios superiores se ha mantenido similar a la de los que poseen 


estudios de secundarios, si bien en el último año analizado se observa una diferencia sustancial, 


                                                 
1 Encuesta de Población Activa en INEbase: 
http://www.ine.es/jaxi/menu.do?type=pcaxis&path=%2Ft22/e308_mnu&file=inebase&L=0  
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ya que frente al 5,35% de tasa de paro de los universitarios, los individuos con un nivel 


educativo de estudios secundario presenta una tasa de paro del 13,97%. 


Grafico 1.Tasas de paro por nivel Educativo alcanzado. (2005-2007) 
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4. ANÁLISIS DE LA INSERCIÓN LABORAL DE UNIVERSITARIOS EN LA 


COMUNIDAD AUTÓNOMA DE ARAGÓN 


Los indicadores de inserción laboral de universitarios se han generado habitualmente a través de 


programas de encuestas a egresados, que tienen como principales limitaciones los grandes 


tamaños de muestra necesarios para obtener niveles de error aceptables y los elevados costes 


económicos que ello conlleva. Por ello es interesante la utilización de la información procedente 


de registros administrativos para aproximarnos a esta problemática de la inserción laboral. En la 


Comunidad Autónoma de Aragón se utiliza con estos fines información procedente de la 


contratación laboral y del paro registrado2. Estas fuentes tienen como puntos fuertes su 


procedencia registral, eliminando los errores muestrales de las encuestas al estudiarse a todo el 


universo, y el reducido coste económico de su obtención. Sus puntos débiles están relacionados 


con que la información no se ha obtenido únicamente para fines estadísticos, por lo que las 


variables recogidas son limitadas y que el ámbito territorial de la misma se circunscribe 


únicamente a la Comunidad Autónoma de Aragón, no pudiéndose analizar por tanto los flujos 


de salidas de universitarios aragoneses a otras regiones. 


                                                 
2 Observatorio de Empleo de la Universidad de Zaragoza: 
http://www.unizar.es/universa/cobservatorio/index.htm  
Observatorio del Mercado de Trabajo del Instituto Aragonés de Empleo: 
http://inaem.aragon.es/portal/page/portal/INA/Observatorio%20Mercado%20de%20Trabajo%20Laboral  



http://www.unizar.es/universa/cobservatorio/index.htm
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El presente estudio para alcanzar el segundo objetivo propuesto en el trabajo, parte de la 


explotación de fuentes secundarias procedentes del paro registrado en las Oficinas del Instituto 


Aragonés de Empleo. Este organismo facilita la información de los demandantes de empleo 


registrados y su titulación académica. 


Esta información es de interés por sí misma, pero presenta una dificultad para su interpretación. 


En el ámbito universitario existen determinadas titulaciones ampliamente ofertadas y que 


cuentan con una gran demanda por parte de los estudiantes. Se trata de titulaciones clásicas 


como la licenciatura en Derecho, Administración y Dirección de Empresas, diplomatura en 


Empresariales o los distintos magisterios. Lógicamente estas titulaciones cuentan con gran 


número de titulados, frente a otras que cuentan con menos demanda, y por tanto, con menos 


egresados como puedan ser Matemáticas, Física o algunas filologías. De esta manera el 


“ranking” de titulaciones con mayor número de desempleados está encabezado por las 


titulaciones con mayor número de egresados, mientras que en titulaciones menos habituales las 


cifras de desempleo son menores. Sin embargo esta situación podría no estar totalmente 


relacionada con las dificultades de inserción laboral, sino que podría depender también del 


volumen de egresados universitarios en cada titulación. 


Una forma de tratar de superar este problema es la ponderación de los datos de desempleo con 


el volumen de egresados de cada titulación. Por ello, y para el mercado de empleo aragonés se 


pueden calcular unos cocientes que relativizan el número de parados registrados entre los 


egresados por la Universidad de Zaragoza. Estos indicadores deben ser interpretados teniendo 


en cuenta algunas precisiones: 


- Solo procede su cálculo para aquellas titulaciones que se imparten en la Universidad de 


Zaragoza. 


- El Sistema Universitario Aragonés tiene una sola universidad pública presencial, la de 


Zaragoza, y la primera promoción de egresados de la universidad privada San Jorge 


todavía no había finalizado sus estudios en diciembre de 2008. 


- Estos cocientes contemplan el sistema laboral aragonés. No tienen en cuenta los flujos 


de entrada de trabajadores en situación de desempleo en la Comunidad Autónoma de 


Aragón que han obtenido su título universitario en otras regiones, ni tampoco los 


egresados de la Universidad de Zaragoza que se encuentran fuera de Aragón. 


- A pesar de estas precisiones, los registros del desempleo ofrecen una buena panorámica 


de la situación laboral de una titulación, tanto a través de sus valores absolutos como a 


través de sus cocientes. 


- Para la elaboración de los cocientes se han tomado los egresados por la Universidad de 


Zaragoza en las últimas cuatro promociones, entendiendo que es un periodo de estudio 


adecuado, siendo de más interés la posición que toma cada titulación respecto a los 


valores medios de su área y de la universidad que el valor absoluto de cada cociente. Es 







de hacer notar que parecidos resultados se habrían obtenido si se hubiera tomado como 


denominador los egresados de cinco o de seis promociones. 


- Si bien el cálculo de estos indicadores es similar al de la tasa de paro 


(desempleados/población activa), nuestro indicador no es comparable con aquel, 


ya que no utiliza como denominador a toda la población activa poseedora de la 


titulación académica, sino solo a una parte de la misma (en concreto a los 


egresados en los últimos cuatro años). 


De este modo, y como se observa en la Tabla 1, se ha calculado un cociente de desempleo para 


cada una de las macro áreas que componen la oferta educativa de la Universidad de Zaragoza. 


Si bien es necesario hacer la salvedad que la macro área de Ciencias Sociales y Jurídicas ha sido 


dividida en dos, siguiendo la propuesta de otros trabajos similares (Ver Lorences (2005)). Así, 


se han identificado seis grupos: Enseñanzas Técnicas, Ciencias Experimentales, Ciencias de la 


Salud, Humanidades, Ciencias Sociales y Jurídicas y Educación3. 


Tabla 1. Cociente de desempleo (media de paro registrado4 por área de titulación académica 


universitaria en Aragón en 2008/egresados de la Universidad de Zaragoza 2003/04-2006/07) 


  
Media 2008 paro 


registrado en Aragón 
Egresados UZ 


2003/04 -2006/07 
Cociente de 
desempleo 


TÉCNICAS 354 4.754 7,47%
CICLO CORTO 273 2.987 9,13%
CICLO LARGO 81 1.767 4,58%


EXPERIMENTALES 197 1.478 13,46%
CICLO CORTO 24 305 8,01%
CICLO LARGO 173 1.173 14,75%


SALUD 218 2.784 7,87%
CICLO CORTO 111 1.342 8,25%
CICLO LARGO 108 1.442 7,48%


SOCIALES Y JURÍDICAS 1.167 6.241 18,70%
CICLO CORTO 702 2.927 23,99%
CICLO LARGO 465 3.314 14,03%


EDUCACION 421 2.928 14,39%
CICLO CORTO 408 2.643 15,44%
CICLO LARGO 13 285 4,56%


HUMANIDADES 404 1.118 36,10%
CICLO LARGO 404 1.331 30%


TOTAL ÁREAS 2.761 23.224 11,8%
CICLO CORTO 1.518 12.575 12,1%
CICLO LARGO 1.243 10.649 11,7%


Fuente: Elaboración propia con datos del Instituto Aragonés de Empleo y de la Universidad de Zaragoza  


                                                 
3 El área de Educación recoge la titulación de magisterio con sus diferentes especialidades, Licenciatura 
en Ciencias de la Actividad Física y del deporte y la Licenciatura en Psicopedagogía. 
4 El paro registrado es un concepto distinto al de demandas en alta puesto que excluye algunas situaciones 
(pluriempleo, mejora de empleo, determinados estudiantes,…) reguladas en la Orden Ministerial de 11 de 
Marzo de 1985. Más información en: 
http://www.inem.es/inem/cifras/datos_estadisticos/empleo/conceptos/eedescon.html 



http://www.inem.es/inem/cifras/datos_estadisticos/empleo/conceptos/eedescon.html





Como se ha indicado anteriormente este cociente de desempleo ha sido calculado como el 


cociente entre el número medio de parados registrados en 2008 entre los egresados por la 


Universidad de Zaragoza en las ultimas cuatro promociones. El cociente de desempleo, como se 


observa en el Gráfico 2, muestra importantes diferencias entre las áreas analizadas. Las 


titulaciones agrupadas dentro de las áreas de Enseñanzas Técnicas y Ciencias de la Salud son las 


que presentan menores tasas de desempleo. De este modo parece lógico pensar que sus 


egresados tendrán gran probabilidad de encontrar empleo cuando se incorporen al mercado de 


trabajo. 


Cabe indicar la existencia de otras dos áreas, Ciencias Experimentales y Educación, que 


presentan unos cocientes de desempleo un poco inferiores o iguales a la media de la 


Universidad de Zaragoza (14,3%). El área de Ciencias Sociales y Jurídicas muestra un cociente 


superior a la media de la Universidad de Zaragoza, concretamente un 18,7%. Finalmente, las 


titulaciones propias del área de Humanidades destacan por sus elevados cocientes, un 36,1%. 


 


Grafico 2. Cociente de desempleo (media de paro registrado por área de titulación académica 


universitaria en Aragón en 2008/egresados de la Universidad de Zaragoza 2003/04-2006/07). 
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Fuente: Elaboración propia con datos del Instituto Aragonés de Empleo y de la Universidad de Zaragoza  


 


Un análisis más desagregado en función del área y de la duración de los estudios se puede 


muestra en el Gráfico 3. Se observa diferente comportamiento de los cocientes no sólo entre 


áreas sino también dentro de una misma área según la duración de los estudios. Así, para el 


conjunto de la muestra se observa que existen diferencias en el cociente de desempleo en 







función de la duración de los estudios, presentando un cociente ligeramente superior para el 


caso de los titulados en ciclos cortos5. En el caso de las Enseñanzas Técnicas, las Ciencias de la 


Salud, las Ciencias Sociales y Jurídicas y la Educación se detecta un mayor cociente de 


desempleo entre el subgrupo de los titulados en ciclos cortos. Por el contrario, en el caso de las 


Ciencias Experimentales se presenta la situación contraria, es decir, existe un mayor cociente de 


desempleo entre los titulados en ciclos largos. 


 


Grafico 3. Cociente de desempleo (media de paro registrado por área de titulación académica 


universitaria en Aragón en 2008/egresados de la Universidad de Zaragoza 2003/04-2006/07) 
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Fuente: Elaboración propia con datos del Instituto Aragonés de Empleo y de la Universidad de 


Zaragoza  


 


5. CONCLUSIONES 


El estudio del comportamiento de las relaciones entre educación superior y el empleo constituye 


una cuestión clave de gran interés, especialmente las sociedades globalizadas y digitalizadas 


como las sociedades del siglo XXI. 


El presente trabajo ha mostrado algunas vías para aproximarnos a la inserción laboral de los 


titulados universitarios a través de fuentes secundarias registrales. 


Los resultados obtenidos muestran la relación existente entre el nivel de estudios y la incidencia 


del desempleo. Así, se ha constado, a nivel nacional, que a menor nivel de estudios existen 


mayores tasas de desempleo. 


                                                 
5 El área de Humanidades solo está compuesta por titulaciones de ciclo largo.  







Por otro parte, el cociente de desempleo calculado para el contexto aragonés, y a nivel de 


estudios universitarios, muestra diferencias entre las áreas analizadas. Así, las mejor 


posicionadas por poseer cocientes de desempleo menores, son las Enseñanzas Técnicas y las 


Ciencias de la Salud, y dentro de éstas, especialmente, aquellas titulaciones que son de ciclo 


largo. Así, han sido esto titulados los que han tenido una mejor transición al mercado de trabajo, 


y parecería lógico pensar que dicha situación se puede mantener. 


Por el contrario, la peor situación se ha identificado en el área de Humanidades donde su 


cociente de desempleo es casi tres veces superior a la media. 


El uso de la contratación laboral y de los registros de desempleo suponen unas vías de análisis 


que, a pesar de sus limitaciones, ofrecen información de calidad a un coste reducido. El cruce de 


datos a nivel nacional, convenientemente anonimizados, entre estas fuentes administrativas y los 


registros de las universidades permitiría obtener información adicional sobre los flujos de 


entradas y salidas de los trabajadores siendo éste un reto para el futuro. 
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